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ORTOGRAFIA

1. (POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SOLDADO PM 2.ª CLASSE – VUNESP/2017)

3 maneiras de melhorar
sua memória comprovadas pela ciência

Está se sentindo esquecido? Vale testar as dicas que separamos, 
baseadas na ciência, para recuperar o controle sobre sua memória.
Primeiro, associe suas memórias com objetos físicos. Você 
já deve ter passado por este problema: acabou de ser apre-
sentado a alguém e, assim que a pessoa vira as costas, já es-
queceu como ela se chama. Acontece – mas é extremamente 
embaraçoso precisar perguntar o nome dela novamente. A 
dica é associar o nome a algum objeto. Por exemplo, se você 
acabou de conhecer a Giovana e ela estava próxima a uma 
janela, pense nela como a Giovana da Janela.
Segundo, não memorize apenas por repetição. Ao ver ou par-
ticipar de apresentações, você deve ter sentido isto: é mui-
to claro quando alguém apenas decorou o que devia falar. 
Mas basta acontecer alguma mudança no roteiro para que a 
pessoa se perca. Memorizar algo de fato depende de com-
preensão. Então, ao pensar em falas e apresentações, tente 
entender o conceito todo ao redor do que você está falando. 
Pesquisas mostram que apenas a repetição automática pode 
até impedir que você entenda o que está expondo.
Terceiro, rabisque! Estudos indicam que rabiscar enquanto 
“ingerimos” informações não visuais (em aulas, por exemplo) 
aumenta a capacidade de nossa memória. Uma pesquisa de 
2009 mostrou que pessoas que rabiscavam enquanto ouviam 
uma lista de nomes lembravam 29% a mais os nomes ditos.
(Luciana Galastri. Revista Galileu, 03.02.2015. http://revistaga-
lileu.globo.com. Adaptado)

Um sinônimo para o vocábulo destacado em “Pesquisas mos-
tram que apenas a repetição automática pode até impedir 
que você entenda o que está expondo.” é:

a)  talvez.
b)  irremediavelmente.
c)  coincidentemente.
d)  inclusive.
e)  com certeza.

2. (POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SOLDADO PM 2.ª CLASSE – VUNESP/2017) As aspas 
em – Estudos indicam que rabiscar enquanto “ingerimos” 
informações não visuais... (4.º parágrafo) – sinalizam que o 
vocábulo ingerimos está empregado com sentido

a)  figurado, equivalendo a “transmitimos verbalmente”.
b)  figurado, equivalendo a “assimilamos mentalmente”.
c)  próprio, equivalendo a “engolimos facilmente”.
d)  figurado, equivalendo a “captamos equivocadamente”.
e)  próprio, equivalendo a “devoramos avidamente”.

3. (PM-SP - SOLDADO DE 2.ª CLASSE – VUNESP-2017) 
Leia o texto de Drauzio Varella.

Passei dois anos escrevendo o livro que acabo de terminar. 
A tarefa não foi realizada em tempo integral, mas nos mo-
mentos livres que ainda me restam. 
Há escritores que precisam de silêncio, solidão e ambien-
te adequado para a prática do ofício. Se fosse esperar por 
essas condições, teria demorado 20 anos para publicá-lo, 
tempo de vida de que não disponho, infelizmente. Por for-
ça da necessidade, aprendi a escrever em qualquer lugar 
em que haja espaço para sentar com o computador. Por 
exemplo, nas salas de embarque durante as viagens de 
bate e volta que sou obrigado a fazer. Consigo me concen-
trar apesar das vozes esganiçadas que anunciam os voos, 
os atrasos, as trocas de portões, a ordem nas filas, os no-
mes dos retardatários.
Mal o avião levanta voo, puxo a mesinha e abro o compu-
tador. Estou nas nuvens, às portas do paraíso celestial.
O telefone não vai tocar, ninguém me cobrará o texto que 
prometi, a presença na palestra para a qual fui convidado, 
os e-mails atrasados.
Minha carreira de escritor começou com “Estação Carandi-
ru”, publicado quando eu tinha 56 anos. Foi tão grande o 
prazer de contar aquelas histórias, que senti ódio de mim 
mesmo por ter vivido meio século sem escrever livros.
A dificuldade vinha da timidez e da autocrítica. Para mim, 
o que eu escrevesse seria fatalmente comparado com Ma-
chado de Assis, Gógol, Faulkner, Joyce, Pushkin, Turgenev 
ou Dante Alighieri. Depois do que disseram esses e outros 
gênios, que livro valeria a pena ser escrito?
A resposta encontrei em “On Writing”, livro que reúne 
entrevistas e textos de Ernest Hemingway sobre o ato de 
escrever. Em conversa com um estudante, Hemingway diz 
que, ao escritor de nossos tempos, cabem duas alternati-
vas: escrever melhor do que os grandes mestres já faleci-
dos ou contar histórias que nunca foram contadas.
De fato, se eu escrevesse melhor do que Machado de Assis, 
poderia recriar personagens como Dom Casmurro ou des-
crever com mais poesia o olhar de ressaca de Capitu.
Restava a outra alternativa: a vida numa cadeia com mais 
de 7.000 presidiários, na cidade de São Paulo, nas últi-
mas décadas do século 20, não poderia ser descrita por 
Tchékhov, Homero ou pelo padre Antonio Vieira. O médi-
co que atendia pacientes no Carandiru havia dez anos era 
quem reunia as condições para fazê-lo.
Seguindo o mesmo critério, publiquei outros livros. Às co-
toveladas, a literatura abriu espaço em minha agenda.
Há escritores talentosos que se queixam dos tormentos e 
da angústia inerentes ao processo de criação. Não é o meu 
caso, escrever só me traz alegria.
Diante da tela do computador, fico atrás das palavras, 
encontro algumas, apago outras, corrijo, leio e releio até 
sentir que o texto está pronto. Às vezes, ficou melhor do 
que eu imaginava. Nesse momento sou invadido por uma 
sensação de felicidade plena que vai e volta por vários dias.
(www.folha.uol.com.br, 13.05.2017. Adaptado)
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A palavra destacada em – Há escritores talentosos que se 
queixam dos tormentos e da angústia inerentes ao pro-
cesso de criação. Não é o meu caso, escrever só me traz 
alegria. (10.º parágrafo) – é empregada com o sentido de

a)  intrínsecos.
b)  inadequados.
c)  alheios.
d)  diversos.
e)  acrescidos.

4. (PM-SP - SOLDADO DE 2.ª CLASSE – VUNESP-2017) 
Verifica-se o emprego de palavras com sentido figurado em:

a)  Consigo me concentrar apesar das vozes esganiça-
das... (3.º parágrafo)

b)  ... aprendi a escrever em qualquer lugar em que haja 
espaço para sentar com o computador. (3.º parágrafo)

c)  Seguindo o mesmo critério, publiquei outros livros. 
(10.º parágrafo)

d)  Às cotoveladas, a literatura abriu espaço em minha 
agenda. (10.º parágrafo)

e)  Há escritores que precisam de silêncio, solidão e 
ambiente adequado para a prática do ofício. (2.º 
parágrafo)

5. (PM-SP - SOLDADO DE 2.ª CLASSE – VUNESP-2017)

Viagem

O sono é uma viagem noturna:
o corpo horizontal no escuro
e, no silêncio do trem, avança,
imperceptivelmente avança... Apenas
o relógio picota a passagem do tempo.
Sonha a alma deitada no seu ataúde*:
lá longe
lá fora
no fundo do túnel,
há uma estação de chegada
(anunciam-na os galos agora)
há uma estação de chegada com a sua tabuleta
                                     [ainda toda orvalhada...
Há uma estação chamada...
AURORA!

(Mario Quintana. Baú de espantos, 2006)
* ataúde: caixão, esquife.
No poema, o sono é comparado a uma viagem e, também, 

a)  a um lugar tumultuado, o que se comprova em: “há 
uma estação de chegada”.

b)  à chuva fina, o que se comprova em: “sua tabuleta 
ainda toda orvalhada”.

c)  a um relógio mecânico, o que se comprova em: “o 
relógio picota a passagem do tempo”.

d)  ao dia ensolarado, o que se comprova em: “AURORA!”
e)  à morte, o que se comprova em: “Sonha a alma 

deitada no seu ataúde”.

6. (PM-SP - SOLDADO DE 2.ª CLASSE – VUNESP-2017) 
No 11.º verso – (anunciam-na os galos agora) – a palavra 
em destaque sinaliza

a) o princípio da noite.
b) o momento de despertar.
c) a hora mais silenciosa da noite.
d) a quietude própria do sono.
e) o ponto de partida da viagem.

7. (IPSM-SP - ASSISTENTE DE GESTÃO MUNICIPAL - 
VUNESP-2018)

Para se alfabetizar de verdade,
Brasil deve se livrar de algumas ideias tortas

Meses atrás, quando falei aqui do livro de Zinsser, um leitor 
deixou o seguinte comentário: “É de uma pretensão sem 
tamanho, a vaidade elevada ao maior grau, o sujeito se me-
ter a querer ensinar os outros a escrever”.
Pois é. Muita gente acredita que, ao contrário de todas 
as demais atividades humanas, da música à mecânica de 
automóveis, do macramê à bocha, a escrita não pode ser 
ensinada. Por quê?
Porque é especial demais, elevada demais, dizem alguns. 
É o caso do leitor citado, que completou seu comentário 
com esta pérola: “Saber escrever é uma questão de talento, 
quem não tem, não vai nunca aprender…”
Há os que chegam à mesma conclusão pelo lado oposto, a 
ilusão de que toda pessoa alfabetizada domina a escrita, e 
o resto é joguinho de poder espúrio.
Talento literário é raro mesmo, mas não se trata disso. 
Também não estamos falando só de correção gramatical 
e ortográfica, aspecto que será cada vez mais delegado à 
inteligência artificial.
Estamos falando de pensamento. Escrever com clareza e 
precisão, sem matar o leitor de confusão ou tédio, é uma 
riqueza que deve ser distribuída de forma igualitária por 
qualquer sociedade que se pretenda civilizada e justa.
(Sérgio Rodrigues. Folha de S.Paulo, 07.12.2017)

No texto, a passagem cujo termo em destaque exemplifica 
uso de linguagem figurada é:

a)  “É de uma pretensão sem tamanho, a vaidade ele-
vada ao maior grau…”.

b)  Porque é especial demais, elevada demais, dizem 
alguns.

c)  É o caso do leitor citado, que completou seu co-
mentário com esta pérola…

d)  … a ilusão de que toda pessoa alfabetizada domina 
a escrita…

e)  … aspecto que será cada vez mais delegado à inte-
ligência artificial.
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PRONOMES: EMPREGO, FORMAS DE 
TRATAMENTO E COLOCAÇÃO

8. (TST - TÉCNICO JUDICIÁRIO – MÉDIO - FCC/2012) 
Substituindo-se os elementos grifados em segmentos do 
texto, com os ajustes necessários, ambos os pronomes fo-
ram empregados corretamente em: 

a)  como posicionar os  braços /alcançar  os  melhores  
resultados = como posicioná-los / alcançar-lhes 

b)  não encontraremos maestria /negligenciarmos as 
habilidades = não encontraremo-la  /  negligen-
ciarmo-nas 

c)  especialistas dão instruções /como utilizar uma   
raquete =  especialistas dão-nas / como utilizá-la  

d)  superar obstáculos   exteriores   /atingir   uma   
meta  externa = superar-nos / atingi-la 

e)  não acrescentem novos troféus / elas trazem re-
compensas =    não   lhes   acrescentem   /   elas   
as   trazem

9. (DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL - TÉCNICO JUDICIÁRIO – MÉDIO – FCC – 
2017) O segmento destacado está substituído, segundo a 
norma-padrão da língua, por um pronome em:

a)  Ele viu o jogo... // Ele o viu...
b)  Basta comparar os tapes dos referidos gols. // Bas-

ta lhes comparar.
c)  ... ele pega a bola... // ... ele lhe pega...
d)  ... desejo fazer uma grave denúncia... // ... desejo 

fazer-lhe...
e)  ... querem receber autorais... // ... querem o receber...

10. (TRE – PR - TÉCNICO JUDICIÁRIO – MÉDIO - FCC 
– 2017) A substituição do elemento sublinhado pelo pro-
nome correspondente, com os necessários ajustes no seg-
mento, foi realizada de acordo com a norma padrão em:

a)  quem considera o amor abstrato = quem lhe con-
sidera abstrato

b)  consideram o amor algo ingênuo e pueril = consi-
deram-lhe algo ingênuo e pueril

c)  parece que inviabiliza o amor = parece que inviabi-
liza-lhe

d)  o ressentimento é cego ao amor = o ressentimento 
lhe é cego

e)  o amor não vê a hipocrisia = o amor não lhe vê

11. (POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SOLDADO PM 2.ª CLASSE – VUNESP/2017)

Autobiografia e memória

Rita Lee acaba de publicar um livro delicioso, que chamou de 
Uma autobiografia. É uma narrativa, na primeira pessoa, de 
sua vida como mulher e cantora, escrita com humor e fran-
queza incomuns em artistas brasileiros do seu porte.
Exemplos. Foi presa grávida e salva por Elis Regina de abortar. 
Teve LPs lançados com faixas riscadas a tesoura pela Censura.
É um apanhado e tanto, com final feliz. Mas será uma “au-
tobiografia”? Supõe-se que uma autobiografia seja uma bio-
grafia escrita pela própria pessoa, não? E será, mas só se ela 
usar as armas de um biógrafo, entre as quais ouvir um mínimo 
de 200 fontes de informações. Na verdade, a “autobiografia”, 
entre nós, é mais uma memória, em que o autor ouve apenas 
a si mesmo.
Não há nenhum mal nisto, e eu gostaria que mais cantores 
publicassem suas memórias. Mas só uma biografia de verda-
de oferece o quadro completo. No livro de Rita, ela fala, por 
exemplo, de um show na gafieira Som de Cristal, em 1968, 
com os tropicalistas e astros da velha guarda. Na passagem 
de som, à tarde, Sérgio e Arnaldo, “intencionalmente, ligaram 
os instrumentos no volume máximo, quase explodindo os vi-
dros da gafieira”, e o veterano cantor Vicente Celestino “lá 
presente, teve um piripaque”. Fim.
Uma biografia contaria o resto da história – que Celestino foi 
para o Hotel Normandie, a fim de se preparar para o show, e 
lá teve o infarto que o matou.
(Ruy Castro. Folha de S.Paulo, 26.11.2016. Adaptado)

Assinale a alternativa em que o trecho está reescrito confor-
me a norma-padrão da língua, com a expressão em destaque 
corretamente substituída pelo pronome.

a)  ... mas só se ela usar as armas de um biógrafo... (3.º 
parágrafo) → ... mas só se ela usar-las...

b)  ... gostaria que mais cantores publicassem suas me-
mórias. (4.º parágrafo) → ... gostaria que mais canto-
res publicassem-as.

c)  Rita Lee acaba de publicar um livro delicioso... (1.º pa-
rágrafo) → Rita Lee acaba de publicar-lhe ...

d)  Mas só uma biografia de verdade oferece o quadro 
completo. (4.º parágrafo) → Mas só uma biografia de 
verdade oferece-lo.

e)  ... ligaram os instrumentos no volume máximo... (4.º 
parágrafo) → ... ligaram-nos no volume máximo... 

12. (PM-SP - SOLDADO DE 2.ª CLASSE – VUNESP-
-2017-ADAPTADA) Assinale a alternativa em que o trecho 
está reescrito conforme a norma-padrão da língua portugue-
sa, com a expressão destacada substituída pelo pronome cor-
respondente.

a)  ... o prazer de contar aquelas histórias... → ... o pra-
zer de contar-nas...

b)  ... meio século sem escrever livros. → ... meio século 
sem escrevê-los.
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c)  ... puxo a mesinha... → ... puxo-lhe...
d)  ... livro que reúne entrevistas e textos de Ernest He-

mingway... → ... livro que reúne-as...
e)  O médico que atendia pacientes... → O médico que 

lhe atendia...

13. (IPSM-SP - ASSISTENTE DE GESTÃO MUNICIPAL 
- VUNESP-2018) Assinale a alternativa correta quanto à 
colocação pronominal, de acordo com a norma-padrão.

a)  Talento literário é raro mesmo, e onde vivemos é 
comum ouvir que dificilmente encontramo-lo por 
aí.

b)  Escrever com clareza e precisão é uma riqueza e 
esta deve-se distribuir de forma igualitária numa 
sociedade.

c)  Me disse um leitor que eu tinha pretensão sem ta-
manho, ao comentar o que falei sobre o livro de 
Zinsser.

d)  Hoje se entende que só correção gramatical e or-
tográfica não são qualidades suficientes para uma 
boa escrita.

e)  Poderia-se dizer que a escrita, ao contrário de to-
das as demais atividades humanas, não pode ser 
ensinada?

14. (PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES-
-SP - AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - VU-
NESP-2018) Assinale a alternativa correta quanto à nor-
ma-padrão de colocação pronominal.

a)  Se pensava que a concentração de renda no topo 
da pirâmide brasileira fosse menor.

b)  Havia um problema ruim no Brasil e, para piorar, 
recentemente descobrimo-lo.

c)  Os dados do IR e do PIB mostram-se chocantes, 
pois eles revelam contrastes.

d)  Os mais ricos têm valido-se de outras fontes de 
renda, que não o salário recebido.

e)  As pessoas sabiam que, com os dados do IR e PIB, 
mudaria-se o número de ricos.

15. (CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA-SP 
- ASSESSOR DE IMPRENSA - VUNESP-2017) Quanto à 
colocação pronominal, as orações – Joel vestiu-se rapida-
mente... –; – As noites se sucediam, estreladas. – e – Achou 
bonita esta frase [...]. Depois, nunca mais falou. – estão 
reescritas, correta e respectivamente, em:

a)  Rapidamente se vestiu Joel... / Sucediam-se, estre-
ladas, as noites. / Achou bonita esta frase [...]. De-
pois, nunca mais a falou.

b)  Se vestiu Joel rapidamente... / As noites, estreladas, 
sucediam-se. / Achou bonita esta frase [...]. Depois, 
nunca mais falou-a.

c)  Joel, rapidamente, se vestiu... / Se sucediam as noi-
tes, estreladas. / Achou bonita esta frase [...]. De-
pois, nunca mais a falou.

d)  Vestiu-se, rapidamente, Joel... / Sucediam-se, es-
treladas, as noites. / Achou bonita esta frase [...]. 
Depois, nunca mais falou-a.

e)  Joel rapidamente vestiu-se... / Estreladas, se suce-
diam as noites / Achou bonita esta frase [...]. De-
pois, nunca mais falou-a.

16. (CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS-SP - ASSIS-
TENTE ADMINISTRATIVO / ASSISTENTE DE ALMO-
XARIFE ASSISTENTE DE PROTOCOLO / OFICIAL DE 
GABINETE / SERVIÇOS GERAIS - VUNESP-2017) A 
Rede de Cidades Criativas da Unesco, que prestigia profis-
sionais pelo trabalho significativo que exercem em deter-
minadas áreas, conta com cinco brasileiros. 
O pronome que substitui corretamente a palavra destacada 
e está adequadamente colocado na frase encontra-se em:

a)  … que prestigia-lhes…
b)  … que prestigia-os…
c)  … que prestigia-nos…
d)  … que lhes prestigia…
e)  … que os prestigia…

17. (IPRESB-SP - AGENTE PREVIDENCIÁRIO - VU-
NESP-2017) O termo “boko moko” foi criado para rotular 
as pessoas de cafona porque não tomavam a tal bebida. 
Os pronomes que substituem corretamente as expressões 
destacadas e estão adequadamente colocados na frase en-
contram-se na alternativa:

a)  O termo “boko moko” foi criado para rotulá-las de 
cafona porque não tomavam-na.

b)  O termo “boko moko” foi criado para rotulá-las de 
cafona porque não a tomavam.

c)  O termo “boko moko” foi criado para as rotular de 
cafona porque não lhe tomavam.

d)  O termo “boko moko” foi criado para rotular-lhes 
de cafona porque não tomavam-na.

e)  O termo “boko moko” foi criado para lhes rotular 
de cafona porque não a tomavam.

18. (TCE-SP - AGENTE DA FISCALIZAÇÃO – ADMINIS-
TRAÇÃO - VUNESP-2017)
____________ que a geração solar foi a que mais cresceu en-
tre as energias renováveis. Embora ___________ muito nesse 
tipo de energia, não ___________ que todos os países têm a 
mesma preocupação com a questão.
De acordo com a norma-padrão, as lacunas da frase devem 
ser preenchidas, respectivamente, com:

a)  Vê-se … se tenha investido … se pode dizer
b)  Vê-se … tenha investido-se … pode dizer-se
c)  Se vê … tenha-se investido … pode-se dizer
d)  Vê-se … tenha investido-se … se pode dizer
e)  Se vê … se tenha investido … pode-se dizer
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 
NUMÉRICAS; MÚLTIPLOS E DIVISORES 
DE NÚMEROS NATURAIS; PROBLEMAS. 
FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM FRAÇÕES

94. (IPSM – ANALISTA DE GESTÃO – VUNESP – 2018) 
Saí de casa com determinada quantia no bolso. Gastei, na 
farmácia, 2/5 da quantia que tinha. Em seguida, encontrei 
um compadre que me pagou uma dívida antiga que cor-
respondia exatamente à terça parte do que eu tinha no 
bolso. Continuei meu caminho e gastei a metade do que 
tinha em alimentos que doei para uma casa de apoio a 
necessitados. Depois disso, restavam-me 420 reais. O valor 
que o compadre me pagou é, em reais, igual a 

a)  105. 
b)  210. 
c)  315. 
d)  420. 
e)  525.

95. (IPSM – ANALISTA DE GESTÃO – VUNESP – 2018) 
Carlos, Ana e Gerson tabularam as respostas de uma pes-
quisa, realizada via questionário, que foi respondido pelos 
usuários de um determinado serviço municipal. Sabendo 
que Carlos tabulou um terço do total de questionários, Ana 
tabulou três quintos do que sobrou e Gerson, os 460 ques-
tionários restantes, a diferença entre os números de ques-
tionários tabulados por Ana e Gerson foi 

a)  210. 
b)  220. 
c)  230. 
d)  240. 
e)  250.

96. (CÂMARA DE SUMARÉ – SP – ESCRITURÁRIO – 
VUNESP – 2017) Se, numa divisão, o divisor e o quociente 
são iguais, e o resto é 10, sendo esse resto o maior possível, 
então o dividendo é 

a)  131. 
b)  121. 
c)  120. 
d)  110. 
e)  101.

97. (CÂMARA DE SUMARÉ – SP – ESCRITURÁRIO – 
VUNESP – 2017) Uma indústria produz regularmente 
4500 litros de suco por dia. Sabe-se que a terça parte da 
produção diária é distribuída em caixinhas P, que recebem 
300 mililitros de suco cada uma. Nessas condições, é cor-
reto afirmar que a cada cinco dias a indústria utiliza uma 
quantidade de caixinhas P igual a 

a)  25000. 
b)  24500. 
c)  23000. 
d)  22000. 
e)  20500.

98. (IPSM – ANALISTA DE GESTÃO – VUNESP – 2018) 
Participarão de um congresso 256 funcionários da empresa 
A, 416 funcionários da empresa B e 656 funcionários da 
empresa C. Esses funcionários serão divididos em grupos, 
de modo que, em cada grupo: 
- haja o mesmo número de participantes; 
-haja o maior número possível de participantes; 
-sejam todos da mesma empresa. Divididos dessa maneira, 
o total de grupos obtidos será 

a)  48. 
b)  54. 
c)  75. 
d)  83. 
e)  96.

99. (IPSM – ANALISTA DE GESTÃO – VUNESP – 2018) 
Considere que, a cada 40 minutos, um ciclo de produção 
com 100 unidades de um produto P1 é encerrado; que, a 
cada 36 minutos, outro ciclo de produção com 300 uni-
dades de um produto P2 é encerrado; e que, a cada 30 
minutos, um terceiro ciclo de produção com 200 unidades 
de um produto P3 é também encerrado. Considere tam-
bém que, em determinado instante t, iniciou-se cada ciclo 
de produção desses três produtos. Dessa forma, o número 
total de produtos produzidos até a primeira vez em que os 
três ciclos encerrarem, ao mesmo tempo, é 

a)  6200. 
b)  6300. 
c)  6400. 
d)  6500. 
e)  6600.

100. (IPSM – ANALISTA DE GESTÃO – VUNESP – 2018) 
Com os 126 pirulitos e os 72 bombons que comprou, Va-
nessa pretende fazer saquinhos para revender, contendo 
pirulitos e bombons, cada um deles com o mesmo número 
x de pirulitos e y de bombons, sendo x e y os menores nú-
meros possíveis, de modo a não sobrar doces fora dos sa-
quinhos. Sabendo que os preços de custo de cada pirulito 
e de cada bombom foram, respectivamente, R$ 0,50 e R$ 
1,00, e que Vanessa quer ter lucro de 10 Uma empresa uti-
liza máquinas iguais, de mesmo rendimento, para produzir 
um único tipo de peça.  do valor que ela gastou na compra 
desses produtos, cada saquinho deverá ser vendido por 

a)  R$ 8,10. 
b)  R$ 8,15. 
c)  R$ 8,20. 
d)  R$ 8,25. 
e)  R$ 8,30.
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101. (CÂMARA DE SUMARÉ – SP – ESCRITURÁRIO – 
VUNESP – 2017) No depósito de uma loja de doces, há 
uma caixa contendo n bombons. Para serem vendidos, de-
vem ser repartidos em pacotes iguais, todos com a mesma 
quantidade de bombons. Com os bombons dessa caixa, 
podem ser feitos pacotes com 5, ou com 6, ou com 7 uni-
dades cada um, e, nesses casos, não faltará nem sobrará 
nenhum bombom. Nessas condições, o menor valor que 
pode ser atribuído a n é 

a)  280. 
b)  265. 
c)  245. 
d)  230. 
e)  210.

102. (IPRESB – SP – AGENTE PREVIDENCIÁRIO - VU-
NESP – 2017) Para a elaboração de um cronograma, que 
será fixado em um painel, uma folha retangular de carto-
lina deverá ser totalmente dividida em quadrados iguais, 
todos de mesmo tamanho, de modo que o quadriculado 
preencha totalmente a área da folha. Sabendo-se que a fo-
lha tem 1,3 m de comprimento e 0,9 m de largura, e que 
os quadrados deverão ter a maior área possível, é correto 
afirmar que o número de quadrados obtidos será igual a 

a.)  22. 
b)  60. 
c)  85. 
d)  100. 
e)  117.

103. (PREF. MARÍLIA – SP – AUXILIAR DE ESCRITA – 
VUNESP – 2017) José estuda japonês a cada 4 dias e es-
tuda francês a cada 6 dias. No dia 20 de outubro de 2017, 
ele estudou essas duas línguas. Desse dia até o último dia 
do ano de 2017, o número de vezes que José terá estuda-
do, no mesmo dia, francês e japonês, incluindo o dia 20 de 
outubro, é 

a)  5. 
b)  6. 
c)  7. 
d)  8. 
e)  9.

104. (PREF. MARÍLIA – SP – AUXILIAR DE ESCRITA – 
VUNESP – 2017) Uma escola possui 96 alunos no 1º ano, 
60 alunos no 2º ano e 72 alunos no 3º ano. Esses alunos se-
rão divididos em grupos com o mesmo número de alunos, 
formado apenas por alunos de um mesmo ano. Se cada 
grupo terá o maior número de alunos possível, o total de 
grupos formados será 

a)  16. 
b)  17. 
c)  18. 
d)  19. 
e)  20.

NÚMEROS E GRANDEZAS PROPORCIONAIS: 
RAZÕES E PROPORÇÕES; DIVISÃO EM 
PARTES PROPORCIONAIS; REGRA 
DE TRÊS; PORCENTAGEM E PROBLEMAS

105. (TJ - SP – ESCREVENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
VUNESP – 2018) Uma concessionária que vai recapear 
uma faixa de rolamento de uma pista em certa rodovia, 
em um trecho de x quilômetros, possui uma determina-
da quantidade y de balizadores refletivos disponíveis para 
a sinalização desse trecho e, com base nessa quantidade, 
constatou que, se colocar um número n de balizadores a 
cada quilômetro, precisará adquirir mais 40 unidades. Po-
rém, se colocar (n – 4) balizadores a cada quilômetro, so-
brarão 20 unidades. Se a razão x/y é de 3 para 52, nessa 
ordem, então a quantidade de balizadores disponíveis para 
sinalizar o trecho a ser recapeado é igual a 

a)  230. 
b)  260. 
c)  350. 
d)  280. 
e)  330.

106. (IPSM – ASSISTENTE DE GESTÃO MUNICIPAL – 
VUNESP – 2018) Em um setor de reclamações relaciona-
das aos produtos A e B, verificou-se que a razão entre o 
número de reclamações do produto A e o número total 
de reclamações, recebidas em determinado dia, podia ser 
representada por 3/5. Sabendo-se que o número de recla-
mações recebidas do produto B foi 18, o número total de 
reclamações recebidas, naquele dia, foi 

a)  40. 
b)  45. 
c)  50. 
d)  55. 
e)  60.

107. (CÂMARA DE SUMARÉ – SP – ESCRITURÁRIO – 
VUNESP – 2017) Com uma velocidade constante de 20 
km/h, um ciclista dá uma volta completa na pista de um 
velódromo em 1 min 30 s. Nessas condições, é correto afir-
mar que a distância que corresponde a uma volta completa 
nessa pista é, em metros, igual a 

a)  400. 
b)  425. 
c)  450. 
d)  500. 
e)  550.
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108. (CÂMARA DE SUMARÉ – SP – ESCRITURÁRIO – 
VUNESP – 2017) Para uma pesquisa, foram realizadas en-
trevistas nos estados da Região Sudeste do Brasil. A amos-
tra foi composta da seguinte maneira:
 – 2500 entrevistas realizadas no estado de São Paulo;
 – 1500 entrevistas realizadas nos outros três estados da 
Região Sudeste. 
Desse modo, é correto afirmar que a razão entre o número 
de entrevistas realizadas em São Paulo e o número total de 
entrevistas realizadas nos quatro estados é de 

a)  8 para 5. 
b)  5 para 8. 
c)  5 para 7. 
d)  3 para 5. 
e)  3 para 8.

109. (CÂMARA DE SUMARÉ – SP – ESCRITURÁRIO – 
VUNESP – 2017) Tadeu verificou a capacidade total de 
uma jarra, de uma garrafa e de um copo, e estabeleceu as 
seguintes relações comparativas entre as respectivas capa-
cidades: 
- uma jarra equivale a três garrafas; 
- uma jarra mais uma garrafa equivalem a oito copos. 
Pode-se concluir, então, que uma jarra equivale a 

a)  3 copos. 
b)  4 copos. 
c)  5 copos. 
d)  6 copos. 
e)  7 copos.

110. (IPRESB – SP – AGENTE PREVIDENCIÁRIO - VU-
NESP – 2017) A tabela, onde alguns valores estão substi-
tuídos por letras, mostra os valores, em milhares de reais, 
que eram devidos por uma empresa a cada um dos três 
fornecedores relacionados, e os respectivos valores que fo-
ram pagos a cada um deles.

Fornecedor A B C
Valor pago 22,5 X 37,5

Valor devido Y 40 z

Sabe-se que os valores pagos foram diretamente propor-
cionais a cada valor devido, na razão de 3 para 4. Nessas 
condições, é correto afirmar que o valor total devido a es-
ses três fornecedores era, antes dos pagamentos efetua-
dos, igual a 

a)  R$ 90.000,00. 
b)  R$ 96.500,00. 
c)  R$ 108.000,00. 
d)  R$ 112.500,00. 
e)  R$ 120.000,00.

111. (IPRESB – SP – AGENTE PREVIDENCIÁRIO - VU-
NESP – 2017) Mário e Nílson têm quantias diferentes, em 
dinheiro. Sabe-se que 2/5 da quantia de Mário correspon-
de a 1/3 da quantia de Nílson. Desse modo, é correto afir-
mar que a quantia total de Mário corresponde, da quantia 
total de Nílson, a

a) 8
9

b) 5
6

c) 2
3

d) 5
8

e) 3
5

112. (PREF. MARÍLIA – SP – AUXILIAR DE ESCRITA – 
VUNESP – 2017) A razão entre o número de livros em in-
glês e o número de livros de português que André possui é 
de 4 para 5. Se André possui 30 livros a mais em português 
do que em inglês, o total de livros que ele possui nesses 
dois idiomas é 

a)  270. 
b)  280. 
c)  290. 
d)  300. 
e)  310.

113. (TJ - SP – ESCREVENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
VUNESP – 2017) Sabe-se que 16 caixas K, todas iguais, 
ou 40 caixas Q, todas também iguais, preenchem total-
mente certo compartimento, inicialmente vazio. Também é 
possível preencher totalmente esse mesmo compartimen-
to completamente vazio utilizando 4 caixas K mais certa 
quantidade de caixas Q. Nessas condições, é correto afir-
mar que o número de caixas Q utilizadas será igual a 

a)  10. 
b)  28. 
c)  18. 
d)  22. 
e)  30.
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114. (TST - TÉCNICO JUDICIÁRIO – SEGURANÇA JUDI-
CIÁRIA – FCC - 2017) A equipe de segurança de um Tribunal 
conseguia resolver mensalmente cerca de 35% das ocorrên-
cias de dano ao patrimônio nas cercanias desse prédio, iden-
tificando os criminosos e os encaminhando às autoridades 
competentes. Após uma reestruturação dos procedimentos 
de segurança, a mesma equipe conseguiu aumentar o per-
centual de resolução mensal de ocorrências desse tipo de cri-
me para cerca de 63%. De acordo com esses dados, com tal 
reestruturação, a equipe de segurança aumentou sua eficácia 
no combate ao dano ao patrimônio em  

a)  35%. 
b)  28%. 
c)  63%. 
d)  41%. 
e)  80%.

115. (TRT 11ª REGIÃO / AM - RR - ANALISTA JUDI-
CIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC - 2017) Em 
2015 as vendas de uma empresa foram 60% superiores as 
de 2014. Em 2016 as vendas foram 40% inferiores as de 
2015. A expectativa para 2017 é de que as vendas sejam 
10% inferiores as de 2014. Se for confirmada essa expecta-
tiva, de 2016 para 2017 as vendas da empresa vão 

a)  diminuir em 6,25%. 
b)  aumentar em 4%. 
c)  diminuir em 4%. 
d)  diminuir em 4,75%. 
e)  diminuir em 5,5%.

116. (TRT 24ª REGIÃO /MS  - TÉCNICO JUDICIÁRIO - 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO– FCC - 2017) Em uma 
pesquisa, perguntou-se a 500 pessoas: “Qual o canal da TV 
aberta que você mais assiste?”. Todas as pessoas responde-
ram corretamente a pergunta, sendo que 225 disseram não 
assistir TV aberta, 110 responderam ser o canal 5, e 75 res-
ponderam ser o canal 4. A porcentagem das 500 pessoas 
que escolheram um determinado canal da TV aberta, mas 
que não tenha sido o 5 nem o 4, foi igual a 

a)  18%. 
b)  33%. 
c)  15%. 
d)  22%. 
e)  37%.

117. (TRT 24ª REGIÃO (MS) - ANALISTA JUDICIÁRIO - 
ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC - 2017) Em determinada 
semana o preço do tomate é 80% do preço da batata. Na 
semana seguinte o preço da batata cai 48% e o preço do 
tomate sobe 30%. Nessa segunda situação, para que o pre-
ço da batata se iguale ao preço do tomate, ele deverá subir 

a)  80%. 
b)  100%. 
c)  90%. 
d)  75%. 
e)  50%.

118. (TRT 11ª REGIÃO/ AM - RR - TÉCNICO JUDICIÁ-
RIO - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO– FCC - 2017) 
O preço de um sapato, após um aumento de 15%, é R$ 
109,25. Se o preço do sapato não tivesse sofrido esse au-
mento de 15%, mas um aumento de 8%, a diferença, em 
reais, entre os preços do sapato com cada aumento seria 
de 

a)  R$ 7,65. 
b)  R$ 5,80. 
c)  R$ 14,25. 
d)  R$ 7,60. 
e)  R$ 6,65.

119. (TRE/SP - ANALISTA JUDICIÁRIO – CONTABILI-
DADE  - FCC - 2017) A aplicação de um capital, no valor 
de R$ 900.000, em determinada instituição financeira, por 
um período de seis meses, foi resgatado pelo valor de R$ 
1.035.000. Considerando-se que o capital foi aplicado a ju-
ros simples, a taxa de juros ao mês foi de 

a)  2,5%. 
b)  0,15%. 
c)  3,0%. 
d)  2,0%. 
e)  4,0%.

120. (DPE/RS - ANALISTA - ADMINISTRAÇÃO – FCC 
- 2017) Joaquim investiu em um fundo de investimento. 
Após um mês esse fundo havia se desvalorizado 10%. Joa-
quim quer retirar seu dinheiro do fundo quando houver 
uma valorização de 8% em relação ao que ele havia apli-
cado inicialmente. Para que isso aconteça é necessário que 
esse fundo valorize-se o equivalente a 

a)  28%. 
b)  20%. 
c)  25%. 
d)  22%. 
e)  18%.

121. (ARTESP - AGENTE DE FISCALIZAÇÃO À REGU-
LAÇÃO DE TRANSPORTE - TECNOLOGIA DE INFOR-
MAÇÃO – FCC - 2017) Uma sala possui área de 50 m². Se 
um tapete ocupa 2.000 cm² da sua área, então, a porcenta-
gem de área da sala não ocupada por esse tapete é igual a 

a)  97,5%.  
b)  60%. 
c)  99,6%. 
d)  4%. 
e)  96%.
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE INTERNET, 
INTRANET E REDES DE COMPUTADORES

190. (QUESTÃO 46 – PMS – ESCRITURÁRIO – VUNESP 
– 2018) Na Internet, a função do ___________ em uma URL 
é indicar que o site é seguro para navegação, ou seja, que 
será acessado utilizando um protocolo de transferência de 
hipertexto considerado seguro.
Assinale a alternativa contendo a informação que preenche 
corretamente a lacuna do enunciado.

a) prefixo http://
b) prefixo https://
c) sufixo .edu.br
d) sufixo .com.br
e) sufixo .org.br

191. (QUESTÃO 30 – PMS – ENGENHEIRO CIVIL – 
VUNESP – 2018) Considere a imagem a seguir, extraída do 
Internet Explorer 11, em sua configuração padrão. A página 
exibida no navegador foi completamente carregada.

Ao pressionar o botão F5 do teclado, a página exibida será

a) imediatamente fechada.
b) enviada para impressão.
c) atualizada.
d) enviada por e-mail.
e) aberta em uma nova aba.

CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE 
SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 7

192. (DPE-AM - ASSISTENTE TÉCNICO DE DEFENSO-
RIA - ASSISTENTE TÉCNICO DE SUPORTE - FCC /2018)
Nos computadores podem ser encontrados diversos tipos 
de unidades de armazenamento de dados, que podem ser 
classificadas em função de suas características. São unida-
des classificadas como terciárias: 

a)  Cache, EPROM. 
b)  CD, Blu-ray. 
c)  Disco rígido, ROM.
d)  Fita magnética, ROM. 
e)  Pen drive, RAM.

193. (DPE-AM - ASSISTENTE TÉCNICO DE DEFENSO-
RIA - ASSISTENTE TÉCNICO DE SUPORTE - FCC /2018)
O administrador de um computador com sistema opera-
cional Windows 10 deve configurar o sistema utilizando os 
recursos da janela Configurações do Windows. Uma forma 
ágil de interagir com o Windows é por meio do atalho de 
teclado, sendo que para abrir a janela Configurações do 
Windows deve-se pressionar simultaneamente as teclas 

a)  Windows+i. 
b)  Windows+g.
c)  Windows+c. 
d)  Windows+r. 
e)  Windows+f.

194. (DPE-RS - TÉCNICO - INFORMÁTICA - FCC /2017)
Considere que na rotina de um dia de trabalho, solicitou-se 
a um Técnico de Informática realizar as seguintes ativida-
des:
1. ativar o firewall de um computador com o sistema ope-
racional Windows 7, em português.
2. abrir uma porta no firewall do servidor para um progra-
ma instalado, com o sistema operacional Windows Server 
2012, em português.
Em condições ideais, o Técnico, para realizar a atividade 

a)  1, clicou no botão Iniciar, no Painel de Controle, 
em Sistema e Segurança e depois em Firewall do 
Windows para acessar a opção Ativar ou Desativar 
o Firewall do Windows. 

b)  1, clicou no botão Iniciar, no Painel de Controle, e 
depois em Rede e Segurança para acessar a opção 
Ativar ou Desativar o Firewall do Windows. 

c)  2, abriu o console do Windows SBS, clicou em Rede 
e depois em Conectividade, na barra de navega-
ção, e clicou com o botão direito do mouse em 
Firewall de servidor, para localizar e acessar o pro-
grama instalado. 

d)  2, abriu o console do Windows SBS, clicou em Rede 
e Conectividade, na barra de navegação, clicou em 
Firewall de servidor e clicou em Permitir um pro-
grama pelo Firewall do Windows para localizar e 
acessar o programa instalado. 

e)  1 e a atividade 2, deve acessar as funções disponí-
veis no Windows Defender.
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195. (DPE-RS - TÉCNICO - SEGURANÇA - FCC /2017)
Para abrir a funcionalidade de Backup no Windows 7, deve-
-se clicar no botão Iniciar, e em seguida em 

a)  “Dispositivos”, caso o seu painel esteja exibindo as 
opções por categoria, clique em “adicionar um dis-
positivo” e selecionar a categoria “recuperar confi-
guração do sistema ou o computador”. 

b)  “Meu computador”, clique com o botão direito do 
mouse. Clique em “gerenciador de dispositivos” e 
em seguida clique em “Restaurar meus arquivos”. 

c)  “Meu computador”, clique com o botão direito do 
mouse. Clique em “configurações avançadas do 
sistema”, em seguida abrirá a janela de proprieda-
des do sistema. Clique em “Proteção do sistema” 
selecione a opção configurar selecionar backup de 
onde os arquivos serão restaurados. 

d)  “Painel de Controle”, caso o seu painel esteja exi-
bindo as opções por categoria, clique em configu-
rar backup e restauração ou recuperar configura-
ção do sistema ou computador. 

e)   “Computador”, com o botão esquerdo do mouse, 
clique na opção “ajuste as configurações do com-
putador”, caso o painel esteja exibindo as opções 
por categoria, clique em “central de ações”, em 
seguida “segurança” e optar por ativar segurança, 
backup e restauração.

196. (PC-AP- DELEGADO DE POLÍCIA - FCC /2017)
Um computador com o Windows 10, em português, possui 
uma pasta E:\PolCivil-AP contendo os arquivos abaixo. 

Um Delegado tentou copiar esta pasta para um dispositivo 
de armazenamento, mas recebeu uma mensagem infor-
mando que não havia espaço suficiente. Um dos disposi-
tivos que podem receber esta pasta é o que tem espaço 
livre de 

a)  999 MB. 
b)  16 MB. 
c) 4  GB. 
d)  1800000 KB. 
e)  2 GB.

197. (ARTESP - AGENTE DE FISCALIZAÇÃO À REGU-
LAÇÃO DE TRANSPORTE - TECNOLOGIA DE INFOR-
MAÇÃO - FCC /2017) 
Existem várias formas de instalar aplicativos no Linux, de-
pendendo da distribuição. Em linha de comando, há duas 
ferramentas principais que instalam pacotes gerenciando 
dependências: uma usada em distribuições baseadas em 
Debian e outra usada em distribuições baseadas em Fe-
dora. Estas ferramentas são acionadas, respectivamente, 
pelos comandos 

a)  rpmdrake e yum. 
b)  itargz e rpm. 
c)  rpmi e kyum. 
d)  apt-get e synaptic. 
e)  apt-get e yum.

198. (ARTESP - ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE 
TRANSPORTE I - ECONOMIA - FCC /2017)
No Microsoft Windows 10, em português, há um aplica-
tivo chamado de prompt de comando, por meio do qual 
se pode utilizar um conjunto de instruções para manipu-
lar arquivos e pastas nos discos ou para exibir informações 
e configurar determinados recursos. Em condições ideais, 
para abrir o prompt de comando pressiona-se a combina-
ção de teclas Windows + R e, no campo Abrir desta nova 
janela, digita-se uma instrução e pressiona-se a tecla Enter 
ou clica-se no botão OK. A instrução que deve ser digitada 
é 

a)  mscmd.
b)  command. 
c)  cmdprompt. 
d)  cmd. 
e)   mscommand.  

199. (ARTESP - ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO DE 
TRANSPORTE I - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - 
FCC /2017)
O Windows 10, em português, possui suporte a áreas de 
trabalho virtuais, de forma que possam separar recursos 
abertos em diferentes áreas de trabalho. Para conseguir 
uma visão geral das áreas de trabalho abertas, e ter acesso 
aos recursos para adicionar novas áreas de trabalho ou re-
mover as existentes, pressiona-se a combinação de teclas 

a)  Windows + Tab. 
b)  Alt + W. 
c)  Ctrl + Windows. 
d)  Alt + Windows. 
e)  Ctrl + Tab.
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200. (QUESTÃO 28 – PMS – ENGENHEIRO CIVIL – 
VUNESP – 2018)
Na Área de Trabalho do MS-Windows 7, em sua configura-
ção padrão, o usuário pode desfazer o envio de um arqui-
vo para a Lixeira, que acaba de ser realizado, utilizando o 
atalho de teclado

a) Ctrl+V
b) Ctrl+C
c) Ctrl+X
d) Ctrl+A
e) Ctrl+Z

201. (QUESTÃO 26 – TJM-SP – ESCREVENTE TÉCNICO 
JUDICIÁRIO – VUNESP – 2017)
Usando o Microsoft Windows 7, em sua configuração pa-
drão, um usuário abriu o conteúdo de uma pasta no apli-
cativo Windows Explorer no modo de exibição Detalhes. 
Essa pasta contém muitos arquivos e nenhuma subpasta, 
e o usuário deseja rapidamente localizar, no topo da lista 
de arquivos, o arquivo modificado mais recentemente. Para 
isso, basta ordenar a lista de arquivos, em ordem decres-
cente, por

a) Data de modificação.
b) Nome.
c) Tipo.
d) Tamanho.
e) Ordem.

202. (QUESTÃO 48 – PMS – ESCRITURÁRIO – VUNESP 
– 2018)
Observe os ícones a seguir, extraídos do Windows Explorer 
do MS-Windows 7, na configuração de exibição de Ícones 
Médios. Os ícones foram marcados de 1 a 5 e não foram 
modificados desde a sua criação.

Assinale a alternativa que contém o número corresponden-
te ao ícone de um atalho de uma pasta que não está vazia.

a) 1
b) 2
c) 3
d) 4
e) 5

203. (QUESTÃO 49 – PMS – ESCRITURÁRIO – VUNESP 
– 2018)
Observe a seguinte ilustração da Biblioteca de Documen-
tos, do MS-Windows 7, em sua configuração padrão.

Quando o usuário selecionar a planilha do MS-Excel 2010, 
utilizando apenas um clique do botão primário do mouse, 
e depois utilizar as teclas de atalho Ctrl+C e Ctrl+V, nessa 
sequência, ela será

a) enviada para impressão.
b) copiada e colada como uma nova planilha.
c) eliminada imediatamente.
d) enviada para Lixeira.
e) enviada para Área de Trabalho.

204. (QUESTÃO 50 – PMS – ESCRITURÁRIO – VUNESP 
– 2018)
Considere a imagem a seguir, extraída do MS-Windows 7, 
em sua configuração padrão. Ela apresenta parte dos pro-
gramas da pasta Acessórios, do Menu Iniciar > Todos os 
Programas.

Assinale a alternativa que contém o nome do aplicativo 
destinado a criar, colorir e editar imagens.

a) Paint.
b) Prompt de Comando.
c) Bloco de Notas.
d) WordPad.
e) Windows Explorer.
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205. (QUESTÃO 40 – IPRESB – AGENTE PREVIDENCIÁ-
RIO – VUNESP – 2017)
No Windows Explorer do MS-Windows 7, a partir da sua 
configuração padrão, na pasta Prefeitura, foram seleciona-
dos vários itens, conforme ilustra a figura I, e foi aplicada 
a seguinte sequência de Teclas: Ctrl+C Ctrl+V, na mesma 
pasta (Prefeitura).

Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, o resul-
tado final dessa sequência de Teclas.

a) Irá aparecer uma mensagem de erro, informando 
que não é possível copiar os itens, pois a pasta Ori-
gem é a mesma da pasta Destino.

b) Irá aparecer uma mensagem de confirmação, per-
guntando se deseja copiar os itens previamente 
selecionados.

c) 

d) 

e) 

206. (QUESTÃO 77 – TJ-SP – ESCREVENTE TÉCNICO 
JUDICIÁRIO – VUNESP – 2018)
O Windows 10 permite que o seu Explorador de Arquivos 
possa ser configurado em relação aos arquivos e pastas 
que manipula. Uma das configurações permitidas é ocultar

a) os arquivos criptografados ou protegidos por se-
nha.

b) os arquivos de aplicativos não licenciados para o 
Windows 10.

c) as extensões dos tipos de arquivo conhecidos.
d) os arquivos que não foram ainda avaliados pelo 

antivírus.
e) os arquivos não manipulados hão pelo menos um 

ano.

207. (QUESTÃO 78 – TJ-SP – ESCREVENTE TÉCNICO 
JUDICIÁRIO – VUNESP – 2018)
Um usuário de um computador com o sistema operacional 
Windows 10 clicou no seguinte botão presente na Barra de 
Tarefas:N
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DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. DOS 
DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

254. (TRT 21ª REGIÃO-RN – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Diante da dis-
ciplina dos Direitos e Garantias fundamentais na Constitui-
ção Federal:

a)  somente são assegurados direitos fundamentais às 
pessoas físicas, uma vez que esses decorrem dire-
tamente do princípio da dignidade da pessoa hu-
mana. 

b)  o rol de direitos e garantias fundamentais é taxa-
tivo, não sendo admitida a existência de direitos e 
garantias que não estejam expressamente previs-
tos na Constituição, ainda que decorrentes do re-
gime e dos princípios por ela adotados, ou previs-
tos em tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.  

c)  os direitos fundamentais podem sofrer limitações 
impostas pela própria Constituição, assim como 
pelo legislador ordinário, quando autorizado a 
tanto por aquela. 

d)  somente são assegurados direitos individuais e co-
letivos aos brasileiros, sejam eles natos ou natura-
lizados, e não aos estrangeiros. 

e)  os direitos assegurados pela Constituição aos tra-
balhadores urbanos e rurais não se aplicam aos 
domésticos, uma vez que as atividades desempe-
nhadas por essa categoria se encontram disciplina-
das por legislação própria. 

255. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Nuno e Manuel são 
dois jovens adultos de nacionalidade originária portuguesa 
que fixaram residência no Brasil e, após cumpridos os re-
quisitos pertinentes, adquiriram a nacionalidade brasileira. 
Nuno almeja um dia tornar-se Ministro do Supremo Tribu-
nal Federal – STF e Manuel, seguir a carreira diplomática a 
serviço da República Federativa do Brasil, não possuindo 
qualquer dos dois a intenção de voltar a seu país de ori-
gem. Considerados esses elementos, à luz da Constituição 
Federal:

a)  ambos poderão exercer os cargos pretendidos, 
desde que haja reciprocidade em favor de brasilei-
ros na legislação portuguesa.

b)  ambos poderão exercer os cargos pretendidos, 
pois estes podem ser ocupados tanto por brasilei-
ros natos quanto por brasileiros naturalizados.

c)  Nuno poderá exercer o cargo pretendido, mas Ma-
nuel não, porque os cargos da carreira diplomática, 
diferentemente do de Ministro do STF, são privati-
vos de brasileiros natos.

d)  Nuno não poderá exercer o cargo pretendido, por 
ser privativo de brasileiro nato, restrição essa que 
não se aplica aos cargos da carreira diplomática, 
podendo Manuel vir a exercê-los.

e)  nenhum dos dois poderá exercer os cargos pretendi-
dos, por serem estes privativos de brasileiros natos. 

256. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Considere as situações 
abaixo.

I. Gilberto é militar, conta com mais de dez anos de servi-
ço, possui alistamento eleitoral e pretende candidatar-se a 
Vereador.
II. Demétrio é conscrito e pretende, durante o período do 
serviço militar obrigatório, alistar-se como eleitor, o que 
não havia feito anteriormente.

Segundo o texto constitucional, considerados apenas os 
dados ora fornecidos, Gilberto:

a)  poderá candidatar-se, mas será agregado pela au-
toridade superior e, se eleito, passará automatica-
mente, no ato da diplomação, para a inatividade, 
ao passo que Demétrio não poderá alistar-se como 
eleitor no período pretendido.

b)  poderá candidatar-se, mas será agregado pela au-
toridade superior e, se eleito, passará automatica-
mente, no ato da posse, para a inatividade, assim 
como Demétrio poderá alistar-se como eleitor no 
período pretendido.

c)  não poderá candidatar-se, nem Demétrio poderá 
alistar-se como eleitor no período pretendido.

d)  poderá candidatar-se, mas deverá afastar-se da 
atividade militar quatro meses antes das eleições, 
ao passo que Demétrio poderá alistar-se como 
eleitor no período pretendido.

e)  não poderá candidatar-se, vedada, em qualquer 
hipótese, a candidatura do militar, não importan-
do, para esse fim, o tempo de serviço, assim como 
Demétrio não poderá alistar-se como eleitor no 
período pretendido.

257. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) A Constituição Federal, 
ao disciplinar direitos e garantias fundamentais, assegura 
gratuidade às ações de:

a)  habeas data e mandado de injunção.
b)  habeas corpus, habeas data, mandado de injunção, 

mandado de segurança, e, na forma da lei, aos atos 
necessários ao exercício da cidadania.

c)  mandado de injunção e mandado de segurança.
d)  habeas data, mandado de segurança, e, na forma da 

lei, aos atos necessários ao exercício da cidadania.
e)  habeas corpus, habeas data e, na forma da lei, aos 

atos necessários ao exercício da cidadania.
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258. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA 
ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Adamastor, advogado, 
pretende ingressar com medida destinada à proteção de 
direito líquido e certo à retificação de dados a seu respei-
to constantes dos arquivos de repartição pública federal. 
Sabendo-se que Adamastor não tem condições de pagar 
custas processuais sem prejuízo do sustento de sua famí-
lia, pode-se afirmar que para a retificação desejada deverá 
ingressar com 

a)  habeas data, sem que necessite pleitear os be-
nefícios da Justiça gratuita em seu favor, já que, 
consoante a Constituição Federal, o habeas data, o 
mandado de injunção e o habeas corpus são ações 
gratuitas.  

b)  mandado de segurança e pleitear os benefícios da 
Justiça gratuita em seu favor. 

c)  habeas data e pleitear os benefícios da Justiça gra-
tuita em seu favor. 

d)  habeas corpus, se se tratar de dados pertinentes 
à vida pregressa na esfera criminal, pleiteando os 
benefícios da Justiça gratuita em seu favor.  

e)  habeas data, sem que necessite pleitear os bene-
fícios da Justiça gratuita em seu favor, já que, con-
soante a Constituição Federal, o habeas data e o 
habeas corpus são ações gratuitas. 

259. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA 
ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Fiona e Gael são ir-
mãos, filhos de pai e mãe estrangeiros que há muitos anos 
fixaram residência no Brasil. Fiona é a primogênita, sete 
anos mais velha que o irmão, nasceu em Portugal, mas se 
naturalizou brasileira; Gael, o caçula, nasceu em terras bra-
sileiras. No dia de seu aniversário de 30 anos, Gael anun-
ciou seu desejo de candidatar-se ao cargo de Presidente 
da República, nas eleições de 2018, e de ter sua irmã como 
Vice. Fiona, entretanto, disse que pretende candidatar-se 
a Governadora do Estado em que residem. Considerando 
apenas as informações fornecidas, presentes os demais re-
quisitos, à luz da Constituição Federal, Gael:

a)  poderá candidatar-se ao cargo de Presidente da 
República; Fiona não poderá candidatar-se ao de 
Vice-Presidente da República, mas poderá candi-
datar-se ao de Governadora do Estado. 

b)  não poderá candidatar-se ao cargo de Presidente 
da República; Fiona poderá candidatar-se tanto ao 
cargo de Vice-Presidente da República quanto ao 
de Governadora do Estado. 

c)  não poderá candidatar-se ao cargo de Presidente 
da República; Fiona não poderá candidatar-se ao 
cargo de Vice-Presidente da República, tampouco 
ao de Governadora do Estado. 

d)  não poderá candidatar-se ao cargo de Presidente 
da República; Fiona não poderá candidatar-se ao 
cargo de Vice-Presidente da República, mas pode-
rá candidatar-se ao de Governadora do Estado. 

e)  poderá candidatar-se ao cargo de Presidente da 
República; Fiona poderá candidatar-se tanto ao 
cargo de Vice-Presidente da República quanto ao 
de Governadora do Estado. 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO: 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA; DA UNIÃO; DOS 
ESTADOS FEDERADOS; DOS MUNICÍPIOS; 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS; 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
(DISPOSIÇÕES GERAIS; DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS

260. (TCE-SP – AGENTE DE FISCALIZAÇÃO – ADMINIS-
TRAÇÃO – FCC – 2017) Caso o Estado X decida intervir no 
Município Y, segundo os ditames da Constituição Federal, é 
correto afirmar que a intervenção poderá ocorrer se:

a)  o município Y deixar de pagar, sem motivo de for-
ça maior, por 1 ano consecutivo, a dívida fundada.

b)  for necessário que o Estado X ponha fim a grave 
comprometimento da ordem pública.

c)  o município Y não tiver aplicado o mínimo exigido 
da receita municipal na manutenção e desenvolvi-
mento do desporto e cultura.

d)  o município Y não tiver aplicado receita mínima na 
consecução e desenvolvimento de políticas urba-
nas e agrárias.

e)  o Tribunal de Justiça der provimento a represen-
tação para assegurar a observância de princípios 
indicados na Constituição Estadual, ou para prover 
a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

261. (TCE-SP – AGENTE DE FISCALIZAÇÃO – ADMINIS-
TRAÇÃO – FCC – 2017) Ao dispor sobre a Organização Po-
lítico-Administrativa do Estado, a Constituição Federal re-
servou determinadas competências materiais e legislativas 
à União, aos Estados Membros, ao Distrito Federal e aos 
Municípios. A respeito das competências, é correto afirmar:

a)  é competência privativa dos Estados fomentar a 
produção agropecuária e organizar o abasteci-
mento alimentar. 

b)  os Municípios podem explorar diretamente, ou 
mediante concessão, os serviços locais de gás ca-
nalizado, na forma da lei.

c)  compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre procedimentos 
em matéria processual. 

d)  é competência concorrente da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios legislar sobre 
serviço postal.

e)  em se tratando de competência legislativa concor-
rente, a União poderá estabelecer normas gerais e 
específicas.
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262. (TRT 21ª REGIÃO-RN – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) De acordo com 
a disciplina constitucional atinente às matérias sujeitas à 
competência legislativa concorrente:

a)  a competência da União limitar-se-á ao 
estabelecimento de normas gerais, cabendo aos 
Estados o exercício da competência suplementar, 
por meio da expedição de normas específicas, 
editadas em face das peculiaridades regionais. 
Inexistindo, porém, lei federal sobre normas gerais, 
os Estados não poderão exercer a sua competência 
suplementar.  

b)  União, Estados e Distrito Federal possuem compe-
tência para discipliná-las plenamente, prevalecen-
do a norma que for editada por último, tendo em 
vista que essa revogará as demais, naquilo em que 
for com elas incompatível, independentemente do 
ente que a tenha editado.

c)  os Estados somente terão competência para disci-
pliná-las caso a União não o faça em prazo razoá-
vel, quando então poderão editar normas específi-
cas, aplicáveis unicamente nos limites dos respec-
tivos territórios, as quais serão automaticamente 
revogadas na superveniência de lei federal.  

d)  a competência da União limitar-se-á ao estabele-
cimento de normas gerais, cabendo aos Estados o 
exercício da competência suplementar, por meio 
da expedição de normas específicas, editadas em 
face das peculiaridades regionais. Inexistindo, po-
rém, lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para 
atender a suas peculiaridades, ficando, no entanto, 
revogada a lei estadual na superveniência de lei fe-
deral sobre normas gerais. 

e)  a competência da União limitar-se-á ao 
estabelecimento de normas gerais, cabendo aos 
Estados o exercício da competência suplementar, 
por meio da expedição de normas específicas, 
editadas em face das peculiaridades regionais. 
Inexistindo, porém, lei federal sobre normas gerais, 
os Estados exercerão a competência legislativa 
plena, para atender a suas peculiaridades. A 
superveniência de lei federal sobre normas gerais, 
no entanto, suspende a eficácia da lei estadual, no 
que lhe for contrária. 

263. (TRF 5ª REGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Genésio assistiu a um 
documentário que falava dos riscos para a humanidade 
dos danos causados ao meio ambiente. Curioso sobre a 
competência para legislar sobre esse tema e, como estu-
dante de Direito e futuro defensor da causa, consultou a 
Constituição Federal e descobriu que compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente so-
bre responsabilidade por dano ao meio ambiente. Consta-
tou, também, ainda na Constituição Federal, que no âmbito 
da legislação concorrente, a competência da União:

a)  limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que não 
exclui a competência suplementar dos Estados e, 
ainda que inexista lei federal sobre normas gerais, 
os Estados não poderão exercer a competência le-
gislativa plena para atender a suas peculiaridades.

b)  limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que não 
exclui a competência suplementar dos Estados e, 
inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Es-
tados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades, sendo que a 
superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 
contrário. 

c)  limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que não 
exclui a competência suplementar dos Estados e, 
inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Es-
tados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades, sendo que a 
superveniência de lei federal sobre normas gerais 
revoga a lei estadual.

d)  limitar-se-á a estabelecer normas gerais, o que ex-
clui a competência suplementar dos Estados.

e)  não está limitada a estabelecer normas gerais, o 
que exclui a competência suplementar dos Estados. 

264. (TRF 5ª REGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA 
ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Ao disciplinar a orga-
nização político-administrativa da República brasileira, a 
Constituição Federal estabelece que a União:

a)  não intervirá, jamais, nos Estados, já que adota o 
princípio da não intervenção.  

b)  não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, 
exceto, dentre outras hipóteses expressamente 
previstas, para reorganizar as finanças da unidade 
da Federação que suspender o pagamento da dí-
vida fundada por mais de dois anos consecutivos, 
salvo motivo de força maior. 

c)  intervirá nos Estados sempre que entender neces-
sária sua intervenção, o que se fará por meio de 
decreto do Presidente da República, que somente 
poderá ser editado mediante prévia autorização 
do Senado Federal e referendo do Supremo Tribu-
nal Federal. 

d)  intervirá nos Estados e no Distrito Federal para 
garantir o livre exercício dos Poderes Executivo e 
Legislativo, sendo proibida, contudo, sua interven-
ção no Poder Judiciário, já que a este é atribuída a 
função de administração da Justiça na sociedade. 

e)  está autorizada a intervir nos Municípios dos Es-
tados e do Distrito Federal quando deixar de ser 
paga, sem motivo de força maior, por um ano, a 
dívida fundada. 
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265. (TRT 21ª REGIÃO-RN – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) João foi contra-
tado por tempo determinado, mediante processo seletivo 
simplificado, para atuar junto a órgão da Administração 
direta, integrante do Poder Executivo de certo Estado, a 
fim de atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. À luz do disposto na Constituição, a re-
muneração de João:

a)  não poderá exceder o subsídio mensal, em espé-
cie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
embora possa ser superior ao do Governador do 
Estado respectivo. 

b)  não poderá exceder o subsídio mensal do Gover-
nador do Estado respectivo. 

c)  não estará sujeita ao limite aplicável aos servido-
res ocupantes de cargos efetivos, uma vez que foi 
contratado por tempo determinado, para atender 
a necessidade temporária de excepcional interesse 
público.  

d)  terá como limite o subsídio mensal dos Desem-
bargadores do Tribunal de Justiça do Estado res-
pectivo, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento do subsídio mensal dos Mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal. 

e)  não poderá exceder o subsídio mensal, em es-
pécie, do Presidente da República, que funciona 
como limite para a remuneração e o subsídio dos 
ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
da Administração direta, autárquica e fundacional, 
dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

266. (TRT 21ª REGIÃO-RN – TÉCNICO JUDICIÁRIO 
– ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Tendo sido 
aprovado em concurso público de provas e títulos, Jorge 
passou a ocupar cargo de provimento efetivo. Após alguns 
anos de efetivo exercício do cargo, Jorge recebe R$ 800,00 
a título de vencimentos básicos e R$ 400,00 a título de adi-
cionais temporais. Considerando um salário mínimo legal 
hipotético de R$ 1.100,00:

a)  não há que se falar em ofensa à Constituição da 
República, uma vez que o valor total da remunera-
ção recebida por Jorge é superior ao salário míni-
mo legal. 

b)  Jorge recebe mensalmente quantia menor que a 
que lhe seria devida, uma vez que seus vencimen-
tos básicos são inferiores ao salário mínimo legal, 
fazendo jus a uma diferença de R$ 300,00 por mês. 

c)  conquanto receba vencimentos básicos inferiores 
ao salário mínimo, Jorge não faz jus a nenhuma 
diferença, uma vez que está submetido a regime 
estatutário e os direitos elencados na Constituição, 
inclusive o salário mínimo, somente se aplicam aos 
empregados públicos.  

d)  Jorge recebe mensalmente quantia menor que a 
que lhe seria devida, já que seus vencimentos bá-
sicos são inferiores ao salário mínimo legal, porém, 
apenas faz jus a uma diferença de R$ 100,00 por 
mês, pois os adicionais temporais podem ser com-
putados para fins de análise do respeito ao salário 
mínimo até um limite de 25% dos vencimentos bá-
sicos. 

e)  Jorge não faz jus a nenhuma diferença, uma vez 
que os direitos elencados na Constituição somente 
se aplicam aos empregados do setor privado. 

267. (TRT 21ª REGIÃO-RN – TÉCNICO JUDICIÁRIO – 
ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) Em face da dis-
ciplina constitucional do direito de greve, bem como à luz 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito 
da matéria:

a)  a greve realizada por servidores públicos estatutá-
rios vinculados à Administração direta poderá ser 
encerrada mediante a celebração de convenção co-
letiva que conceda o reajuste pleiteado pela cate-
goria em greve. 

b)  aos servidores públicos é vedado o exercício do di-
reito de greve, uma vez que ainda não restou edi-
tada lei específica definindo os termos e limites em 
que tal direito poderá ser exercido. 

c)  por se tratar de um direito fundamental, o direito 
de greve deve ser considerado cláusula pétrea e, 
portanto, não pode sofrer nenhuma espécie de res-
trição imposta pelo legislador ordinário.  

d)  a Constituição, ao definir como essenciais as ativi-
dades relacionadas à assistência médica, à educa-
ção, ao transporte coletivo, à segurança pública, às 
telecomunicações e à guarda de substâncias radio-
ativas, equipamentos e materiais nucleares, veda o 
exercício do direito de greve por parte dos traba-
lhadores que desempenham tais atividades. 

e)  o direito de greve não é ilimitado, podendo so-
frer restrições impostas pelo legislador ordinário, a 
quem cabe definir os serviços ou atividades essen-
ciais e dispor sobre o atendimento das necessida-
des inadiáveis da comunidade. 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
PRINCÍPIOS BÁSICOS. PODERES 
ADMINISTRATIVOS: PODER 
HIERÁRQUICO, PODER DISCIPLINAR, 
PODER REGULAMENTAR, PODER DE 
POLÍCIA, USO E ABUSO DO PODER. 
SERVIÇOS PÚBLICOS: CONCEITO, 
REGIME JURÍDICO, PRINCÍPIOS, 
TITULARIDADE E COMPETÊNCIA. 
DELEGAÇÃO: CONCESSÃO, 
PERMISSÃO E AUTORIZAÇÃO

284. (TRT 21ª REGIÃO RN – TÉCNICO JUDICIÁRIO 
– ÁREA ADMINISTRATIVA – FCC – 2017) É princípio 
orientador das atividades desenvolvidas pela Administra-
ção pública, seja por intermédio da Administração direta, 
seja pela Administração indireta, sob pena de irresignação 
judicial, a:

a)  impessoalidade, tanto na admissão de pessoal, 
sujeita à exigência de prévio concurso público de 
provas ou de provas e títulos para preenchimento 
de cargos, empregos públicos, quanto na presta-
ção dos serviços em geral pela Administração pú-
blica, vedado qualquer direcionamento. 

b)  legalidade, que impede que a Administração públi-
ca se submeta a atos normativos infralegais. 

c)  moralidade, desde que associada a outros prin-
cípios e regras previstos em nosso ordenamento 
jurídico. 

d)  eficiência, que impede a contratação direta de ser-
viços pela Administração pública, garantindo a ple-
na competição entre os interessados e sempre o 
menor preço para o erário público. 

e)  publicidade, que exige a publicação em Diário Ofi-
cial da íntegra dos atos e contratos firmados pela 
Administração, além da motivação de todos os 
atos administrativos unilaterais.  

285. (MPE-SP – ANALISTA JURÍDICO DO MINISTÉ-
RIO PÚBLICO – VUNESP – 2018) O regime jurídico ad-
ministrativo refere-se às características diferenciadoras do 
direito aplicável ao relacionamento do Estado com os ci-
dadãos, no cumprimento de sua função administrativa, em 
comparação ao direito aplicável ao relacionamento entre 
os cidadãos em sua vida privada. A esse respeito, é correto 
afirmar, de acordo com a doutrina tradicional, que:

a)  o regime jurídico administrativo implica em tratar 
os contratos administrativos como mera ficção, 
dado não ser possível ao Estado, ente dotado de 
poder império que é, submeter-se a uma relação 
contratual com um privado.

b)  trata-se o regime jurídico administrativo de resquí-
cio autoritário do direito administrativo brasileiro, 
não se justificando em nenhum caso a manutenção 
de poderes especiais para o Estado diante dos seus 
cidadãos em um país igualitário e democrático.

c)  a chamada supremacia do interesse público é o 
motivo justificador, no Estado Democrático de 
Direito, da existência do regime jurídico adminis-
trativo, o qual confere ao Estado prerrogativas e 
poderes em face dos cidadãos, de forma a permitir 
um melhor atendimento dos interesses públicos.

d)  o regime jurídico administrativo parte do reconhe-
cimento de que os interesses privados têm menor 
valor e devem se sujeitar ao interesse estatal, ainda 
que o interesse privado a ser sacrificado seja rele-
vante diante da natureza do interesse público a ser 
alcançado. 

e)  historicamente, pode-se dizer que o direito admi-
nistrativo evoluiu no sentido de limitar as hipóte-
ses de responsabilização do Estado, restringindo 
os direitos do cidadão em face da Administração, 
o que se desenvolveu a partir da chamada “teoria 
do Fisco”. 

286. (PREFEITURA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO – 
SP – PROCURADOR – VUNESP – 2018) O princípio da 
indisponibilidade do interesse público tem por resultado a 
limitação da ação do agente público, que pode muito, mas 
não pode agir de modo contrário ao interesse público. A 
respeito desse princípio, é correto afirmar que:

a)  embora previsto expressamente na Constituição, 
não possui qualquer repercussão prática no direito 
brasileiro, considerando-se a dificuldade de identi-
ficação do conteúdo do princípio.

b)  o interesse público pode ser mais bem compreen-
dido por meio da separação entre interesse pú-
blico primário, resultante da soma dos interesses 
individuais, e interesse público secundário, que 
consiste nos interesses do Estado, como sujeito de 
direitos.

c)  o princípio resulta da supremacia dos interesses 
públicos sobre os interesses individuais, os quais 
devem sempre se submeter à vontade da coletivi-
dade, representada na ação do estado, quando em 
conflito com esta vontade.

d)  o mencionado princípio impede a adoção da arbi-
tragem pela Administração Pública, considerando-
-se a impossibilidade de o agente público transigir 
quanto aos interesses públicos que persegue e re-
presenta.

e)  não compõe a ordem jurídica brasileira, dado não 
ser encontrado no texto da Constituição, nem po-
der ser deduzido a partir dos demais princípios 
constitucionais administrativos.
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287. (CÂMARA DE NOVA ODESSA – SP – ASSISTENTE 
LEGISLATIVO – VUNESP – 2018) A vedação ao particular 
contratado, dentro de certos limites, de opor, em face da 
Administração, a exceção de contrato não cumprido, e a 
submissão do direito de greve dos servidores públicos a 
um regime jurídico mais restrito, a ser previsto em lei, são 
exemplos de aplicação de um dos princípios que rege a 
Administração Pública, qual seja, a:

a)  boa-fé.
b)  segurança jurídica.
c)  impessoalidade. 
d)  continuidade do serviço público.
e)  publicidade.

288. (PREFEITURA DE BARRETOS – SP – AGENTE AD-
MINISTRATIVO – VUNESP – 2018) Princípio que não 
pode ser radicado em qualquer dispositivo constitucional 
específico. É, porém, da essência do próprio Direito, nota-
damente de um Estado Democrático de Direito, de tal sorte 
que faz parte do sistema constitucional como um todo. O 
enunciado se refere ao princípio da: 

a)  legalidade.
b)  impessoalidade. 
c)  publicidade. 
d)  segurança jurídica. 
e)  eficiência.

289. (TJ-SP – TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E DE 
REGISTROS – PROVIMENTO – VUNESP – 2018) A Ad-
ministração tem o dever de realizar o interesse público sem 
a promoção do servidor público ou autoridade que reali-
zou o ato. Essa previsão, concernente ao regime jurídico 
administrativo, é conforme ao princípio da: 

a)  motivação.
b)  publicidade.
c)  supremacia do interesse público.
d)  impessoalidade.

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, 
REQUISITOS E ATRIBUTOS; ANULAÇÃO, 
REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO; 
DISCRICIONARIEDADE E VINCULAÇÃO. 
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA; 
CENTRALIZADA E DESCENTRALIZADA; 
AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRESAS 
PÚBLICAS, SOCIEDADES DE ECONOMIA 
MISTA, CONSÓRCIOS PÚBLICOS (LEI Nº 
11.107/2005)

290. (DPE-AM – ANALISTA JURÍDICO DE DEFENSO-
RIA – CIÊNCIAS JURÍDICAS – FCC – 2018) Um servi-
dor público comissionado, designado para prestar serviços 
junto à Secretaria de Governo de determinado Município 
e que exercia interinamente as funções de chefia de gabi-
nete, editou ato aplicando penalidade a um outro servidor 
concursado no bojo de um processo administrativo disci-
plinar. A competência para aplicação da pena era da chefia 
de gabinete, conforme dispunha a legislação competente. 
O servidor que fora apenado recorreu administrativamen-
te da decisão, sob o fundamento de que a legislação que 
rege o funcionalismo público estabelece que a autoridade 
competente para a aplicação de penalidades a servidores 
concursados também deve ter ingressado no serviço públi-
co mediante concurso público de provas e títulos. Imputa, 
portanto, ao ato praticado pelo servidor comissionado o 
vício de incompetência. Após o processamento do recur-
so e chegada a hora da decisão, o chefe de gabinete que 
efetivamente ocupava o cargo já havia retornado e reas-
sumido suas funções, razão pela qual os autos lhe foram 
submetidos para eventual reconsideração. Este servidor, 
considerando que a alegação do recorrente seja condizen-
te com a legislação aplicável:

a)  pode revogar a decisão caso reconheça a incom-
petência de seu subordinado para a prática de atos 
de natureza disciplinar, determinado a reinstaura-
ção de processo administrativo disciplinar, caso 
ainda não tenha ocorrido prescrição. 

b)  deve anular a decisão, diante de sua patente ilega-
lidade, reconduzindo o servidor ao cargo anterior-
mente ocupado e exonerando o servidor comissiona-
do, independentemente de processo administrativo, 
porque inexistente vínculo estatutário. 

c)  não pode alterar a decisão proferida em sede de 
processo administrativo disciplinar, tendo em vista 
que estava afastado, o que impede seu adequado 
conhecimento dos fatos, cabendo ao servidor es-
tatutário diligenciar para revisão judicial. 

d)  pode ratificar a decisão proferida pelo servidor 
ocupante de cargo em comissão, no caso dela es-
tar materialmente correta, embora formalmente 
viciada pela incompetência. 
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e)  pode rever a decisão proferida pelo servidor con-
cursado ou pode anular o processo administrativo 
disciplinar, não lhe sendo permitido aproveitar as 
provas colhidas. 

291. (TCE-SP – AGENTE DE FISCALIZAÇÃO – ADMI-
NISTRAÇÃO – FCC – 2017) Se o administrador público 
praticar um ato administrativo anulável, o direito brasileiro 
estabelece que:

a)  o ato, se prejudicou terceiros, deve ser invalidado 
pelo Judiciário a pedido da Administração.

b)  a Administração somente poderá invalidar o ato se 
houver pedido do interessado.

c) o  ato deverá ser objeto de conversão pelo Poder Ju-
diciário.

d)  o ato poderá ser convalidado pela própria Admi-
nistração.

e)  a Administração deverá invalidar esse ato de ofício.

292. (MPE-SP – ANALISTA JURÍDICO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – VUNESP – 2018) Os atos administrativos são 
o meio de atuação da Administração, devendo obedecer a 
alguns princípios, entre eles o da publicidade e o da mo-
tivação. Sobre esse tema, julgue as afirmações a seguir e 
selecione a correta: 

a)  a necessidade de motivação dos atos administra-
tivos resulta do princípio democrático e da regra 
do devido processo legal, permitindo o controle da 
ação administrativa.

b)  é admissível o suprimento da exigência de moti-
vação expressa pelo silêncio, isto é, pela omissão, 
da Administração, posto que o silêncio deverá ser 
interpretado conforme os usos e costumes do local 
de produção do ato.

c)  os atos administrativos não motivados não estão 
sujeitos ao controle jurisdicional, diante da ten-
dência de prestigiar a participação do usuário na 
organização e prestação dos serviços públicos.

d)  o princípio da publicidade impõe a transparência dos 
atos administrativos em todos os seus momentos, o 
que inclui a divulgação de minutas, esboços, estudos 
internos e documentos em elaboração.

e)  motivo e motivação são sinônimos em matéria de 
atos administrativos, referindo-se ambos aos ele-
mentos fáticos que justificam a existência do ato 
administrativo, os quais, nos atos discricionários, 
não estão sujeitos ao controle judicial.

293. (PREFEITURA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO – SP – 
PROCURADOR – VUNESP – 2018) A respeito dos elementos 
do ato administrativo, é correta a correlação entre elemento e 
definição que se faz na alternativa: 

a)  sujeito competente - é o cidadão que se sujeita ao ato 
administrativo e suas consequências práticas.

b)  motivo - é o resultado final que se busca atingir por 
meio da execução do ato administrativo.

c)  objeto - é o conteúdo, isto é, a decisão contida no ato 
administrativo.

d)  efeito - é o desdobramento do ato administrativo sobre 
a realidade manifesta. 

e)  forma - é o fato que autoriza ou exige a prática do ato.

294. (CÂMARA DE NOVA ODESSA – SP – ASSISTENTE LE-
GISLATIVO – VUNESP – 2018) Suponha-se que uma deter-
minada pessoa é aprovada em concurso público realizado pelo 
Poder Executivo, preenche todos os demais requisitos legais – 
como comprovação de sanidade física e mental –, sendo, então, 
nomeada para o cargo em questão. No entanto, no prazo legal 
em que a pessoa deveria tomar posse, a nomeação é revogada, 
por motivos de conveniência e oportunidade. Nesse caso, a con-
duta do Poder Executivo está:

a)  incorreta; como se tratavam de motivos de conveniên-
cia e oportunidade, já que, por exemplo, poderia haver 
insuficiência de recursos para remunerar o candidato 
nomeado, o ato deveria ter sido anulado.

b)  correta; o poder de revogar atos administrativos encon-
tra limites, mas não basta que se trate de direitos adqui-
ridos, o ato deve ter se consumado e exaurido todos os 
efeitos para não se submeter ao poder revogatório da 
Administração Pública.

c)  incorreta; o poder de revogar atos administrativos não 
é ilimitado, pois, uma vez praticado o ato administrativo 
de nomeação, não é mais possível sua revogação, por-
que o nomeado adquire direito à investidura no cargo 
correspondente.

d)  correta; o poder de revogar atos administrativos de-
corre da verificação de vícios de ilegalidade o que, por-
tanto, permite que a Administração Pública, a qualquer 
tempo, reveja o teor dos atos praticados.

e)  incorreta; o ato administrativo somente pode ser revo-
gado pelo Poder Judiciário, razão pela qual a Adminis-
tração Pública deveria ter anulado a nomeação, o que 
afastaria qualquer possibilidade de questionamento da 
conduta.

295. (PREFEITURA DE BARRETOS – SP – AGENTE ADMI-
NISTRATIVO – VUNESP – 2018) Consiste na possibilidade 
que certos atos administrativos ensejam de imediata e direta 
execução pela própria Administração, independentemente de 
ordem judicial. É correto afirmar que o enunciado se refere ao 
seguinte atributo do ato administrativo: 

a)  presunção de legitimidade.
b)  autoexecutoriedade. 
c)  presunção de veracidade.
d)  imperatividade.
e)  independência de administração.
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296. (PREFEITURA DE BARRETOS – SP – AGENTE AD-
MINISTRATIVO – VUNESP – 2018) É correto afirmar que 
o ato administrativo será considerado válido quando: 

a)  emanado do Poder Executivo e em conformidade 
com as normas legais.

b)  esgotar todas as fases necessárias à sua produção. 
c)  analisado pelo Poder Judiciário, assim for considerado.
d)  considerado disponível para a produção de seus 

efeitos próprios.
e)  expedido em absoluta conformidade com as exi-

gências do sistema normativo.

297. (CÂMARA DE ITAQUAQUECETUBA – SP – PRO-
CURADOR JURÍDICO – VUNESP – 2018) É correto afir-
mar a respeito da delegação e avocação da competência 
administrativa: 

a)  as decisões adotadas por delegação devem men-
cionar explicitamente essa qualidade.

b)  a legislação pátria permite, em certos casos, a 
transferência de todas as funções do delegante 
para o órgão delegado.

c)  a legislação brasileira não permite a delegação re-
vogável ou por tempo indeterminado.

d)  o princípio da hierarquia, que rege a avocação, 
permite que a atividade avocada abranja a integra-
lidade das competências do órgão inferior.

e)  praticado o ato por autoridade, que age por dele-
gação, eventual medida judicial contra o ato deve 
ser ajuizada contra a autoridade delegante.

298. (PREFEITURA DE SOROCABA – SP – PROCURA-
DOR DO MUNICÍPIO – VUNESP – 2018) Os atos admi-
nistrativos que apresentarem defeitos sanáveis podem ser: 

a)  revogados pela própria Administração ou pelo 
Poder Judiciário, desde que não haja prejuízo ao 
Erário, independentemente de eventual prejuízo a 
terceiros.

b)  convalidados pela Administração ou pelo Poder 
Judiciário, em decisão na qual se evidencie que 
eles não acarretaram lesão ao interesse público 
nem prejuízo a terceiros.

c)  anulados pela própria Administração ou pelo Po-
der Judiciário, somente se restar comprovado que, 
cumulativamente, causam prejuízo ao Erário e ao 
interesse jurídico de terceiros.

d)  convalidados pela própria Administração, em deci-
são na qual se evidencie que eles não acarretaram 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros.

e)  revogados pelo Poder Judiciário, mas somente se 
restar comprovado que, cumulativamente, causam 
prejuízo ao Erário e ao interesse jurídico de terceiros.

ÓRGÃOS PÚBLICOS: CONCEITO,
NATUREZA E CLASSIFICAÇÃO. SERVIDORES 
PÚBLICOS: CARGO, EMPREGO E 
FUNÇÃO PÚBLICOS. CLT: EMPREGADO 
E EMPREGADOR, ANOTAÇÕES NA 
CTPS, DURAÇÃO DO TRABALHO, 
PERÍODOS DE DESCANSO, TRABALHO 
NOTURNO, TELETRABALHO, FÉRIAS 
ANUAIS, DANO EXTRAPATRIMONIAL, 
CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO, 
REMUNERAÇÃO E RESCISÃO

299. (PGE-TO – PROCURADOR DO ESTADO – FCC – 
2018) Considere que Casimiro Rubião, atualmente com 70 
anos, era servidor público estável, titular de cargo efetivo 
do Quadro da Secretaria de Educação do Estado do Tocan-
tins, tendo se aposentado por invalidez em 1o de fevereiro 
de 2012. Em 30 de abril de 2017, a Corregedoria Geral do 
Estado − CGE recebeu informações de que a aposentado-
ria teria sido concedida de forma fraudulenta, em episódio 
envolvendo Casimiro e o perito que atestou sua falsa in-
validez. Na apuração promovida pela CGE, a Junta Médica 
Oficial constatou que Casimiro goza atualmente de plena 
capacidade física e mental para o exercício das funções que 
desempenhava até sua aposentação. Sabendo-se que lei 
posterior veio a extinguir o cargo ocupado por Casimiro, é 
correto afirmar que:

a)  não cabe reversão da aposentadoria, pois a aposen-
tadoria por invalidez é ato irreversível. 

b)  não cabe reversão da aposentadoria, haja vista que já 
ultrapassada a idade da aposentadoria compulsória. 

c)  não cabe reversão da aposentadoria, visto que já decor-
ridos 5 anos da data em que ocorreu a aposentação. 

d)  deve haver reversão em cargo de atribuições afins, 
respeitada a habilitação exigida, nível de escolarida-
de e equivalência de vencimentos. 

e)  deve haver reversão no mesmo cargo que ocupava, 
visto que a extinção será considerada sem efeito.  

300. (TRE-SP – ANALISTA JUDICIÁRIO – ANÁLISE DE 
SISTEMAS – FCC – 2017) Miguel é servidor público fede-
ral e pretende licenciar-se do cargo para o desempenho 
de mandato classista em sindicato representativo da cate-
goria do qual faz parte e que conta com 5.000 associados. 
Cumpre salientar que o servidor foi eleito para cargo de 
representação no mencionado sindicato. Nos termos da Lei 
nº 8.112/1990:

a)  o mencionado sindicato comportará até quatro 
servidores licenciados para o desempenho de 
mandato classista.
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CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO: LEI Nº 
9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 COM 
ALTERAÇÕES ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO 
DO EDITAL

331. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Sobre o crime previsto no art. 306 do Código de Trân-
sito Brasileiro (conduzir veículo em estado de embriaguez), 
nos termos do art. 7.º da Resolução CONTRAN nº 432/2013:

a)  aplica-se somente a penalidade administrativa.
b)  a ocorrência do crime não elide a aplicação da pena-

lidade administrativa.
c)  a aplicação da pena afasta a penalidade administrativa.
d)  o art. 165 do C.T.B. prevê apenas aplicação de medi-

da administrativa.
e)  aplica-se somente a pena cominada para o crime.

332. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Nos termos do art. 134 do CTB, o vendedor do veículo 
está obrigado a:

a)  entregá-lo licenciado.
b)  transferir a documentação do veículo em nome do 

comprador.
c)  comunicar a venda ao órgão de trânsito do Estado.
d)  comunicar a venda à Receita Federal.
e)  entregá-lo em perfeitas condições de uso.

333. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Transitar com o veículo derramando ou lançando sobre a 
via combustível ou lubrificante que esteja utilizando é

a)  infração leve, cuja penalidade é multa, e a medida ad-
ministrativa consiste na retenção do veículo.

b)  infração grave, apenada com multa.
c) infração grave, cuja penalidade é multa, e a medida 

administrativa consiste na retenção do veículo.
d)  infração gravíssima, cuja penalidade é multa, e a medi-

da administrativa consiste na retenção do veículo.
e)  infração média, cuja penalidade é multa, e a medida 

administrativa consiste na retenção do veículo.

334. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) De acordo com o art. 54 do CTB, os condutores de 
motocicletas, motonetas e ciclomotores só poderão circular 
nas vias com capacete de segurança:

a)  segurando o guidom com as duas mãos e usando 
vestuário de proteção, apenas.

b)  segurando o guidom com pelo menos uma das mãos 
e usando vestuário de proteção, apenas.

c)  com viseira ou óculos protetores e segurando o gui-
dom com pelo menos uma das mãos.

d)  com viseira ou óculos protetores, segurando o gui-
dom com pelo menos uma das mãos e usando ves-
tuário de proteção.

e)  com viseira ou óculos protetores, segurando o guidom 
com as duas mãos e usando vestuário de proteção.

335. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Na classificação dos veículos, a espécie diz respeito:

a)  ao modo de locomoção do veículo.
b)  se é veículo oficial ou particular.
c)  à finalidade para a qual o veículo foi fabricado.
d)  se é veículo elétrico ou automotor.
e)  se é veículo impulsionado por humano ou tracio-

nado por animal.

336. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Nos termos do art. 293 do CTB, a penalidade de sus-
pensão ou de proibição de se obter a permissão ou a ha-
bilitação para dirigir veículo automotor tem a duração de:

a)  3 (três) meses a 5 (cinco) anos.
b)  3 (três) meses a 4 (quatro) anos.
c)  2 (dois) meses a 4 (quatro) anos.
d)  2 (dois) meses a 5 (cinco) anos.
e)  1 (um) mês a 2 (dois) anos.

337. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) De acordo com o art. 144 do CTB, um trator de 
esteira, um trator agrícola ou uma máquina de terraplena-
gem só podem ser conduzidos na via pública por condutor 
habilitado:

a)  nas categorias “A” e “B”.
b)  nas categorias “C”, “D” ou “E”.
c)  na categoria “B”.
d)  em qualquer categoria.
e)  na categoria “A”.

338. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trân-
sito, nos termos do art. 1.º, § 5.º do C.T.B., darão:

a)  prioridade em suas ações à defesa da vida, à pre-
servação da saúde e do meio ambiente.

b)  prioridade em suas ações à defesa da vida, à segu-
rança, à preservação da saúde e do meio ambiente.

c)  preferência em suas ações à defesa da vida, à se-
gurança e à preservação do meio ambiente.

d)  preferência em suas ações à defesa da vida, à segu-
rança, à preservação da saúde e do meio ambiente.

e)  preferência em suas ações à defesa da vida, à se-
gurança, à circulação, à preservação da saúde e do 
meio ambiente.
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339. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Nos termos da vigente legislação de trânsito, com-
pete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal:

a)  fiscalizar o trânsito, como agente, em convênio 
com órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário 
com autoridade sobre a via, junto com os demais 
agentes credenciados.

b)  fiscalizar o trânsito, como titular, sem convênio 
com órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário 
com autoridade sobre a via, junto com os demais 
agentes credenciados.

c)  observar o trânsito, como agente, em convênio 
com órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário 
com autoridade sobre a via, exceção feita aos de-
mais agentes credenciados.

d)  fiscalizar o trânsito, como agente, em convênio 
com órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário 
com autoridade sobre a via, exceção feita aos de-
mais agentes credenciados.

e)  fiscalizar o trânsito, como titular, sem convênio 
com órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário 
com autoridade sobre a via, exceção feita aos de-
mais agentes credenciados.

340. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Às infrações, o CTB, no art. 256, estabelece as se-
guintes penalidades:

a)  advertência verbal, multa, suspensão da Carteira 
Nacional de Habilitação, apreensão do veículo, 
cassação da Permissão para Dirigir ou da Cartei-
ra Nacional de Habilitação, pontuação na Carteira 
Nacional de Habilitação.

b)  advertência verbal, multa, suspensão da Carteira 
Nacional de Habilitação, apreensão do veículo, 
cassação da Permissão para Dirigir ou da Carteira 
Nacional de Habilitação, prisão administrativa.

c)  advertência por escrito, multa, suspensão do di-
reito de dirigir, apreensão do veículo, cassação da 
Carteira Nacional de Habilitação ou da Permissão 
para Dirigir, frequência obrigatória em curso de re-
ciclagem.

d)  advertência por escrito, multa, suspensão do di-
reito de dirigir, apreensão do veículo, cassação da 
Permissão para Dirigir ou da Carteira Nacional de 
Habilitação, remoção do veículo.

e)  multa, suspensão da Carteira Nacional de Habilita-
ção, apreensão do veículo, cassação da Permissão 
para Dirigir ou da Carteira Nacional de Habilitação, 
frequência obrigatória em curso de reciclagem, 
prisão em flagrante.

341. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Para conduzir veículo motorizado utilizado no 
transporte de passageiros cuja lotação exceda a 8 lugares, 
excluído o do motorista, o condutor deve ser habilitado 
para as categorias:

a)  “E” e “C”.
b)  “A” e “B”.
c)  “D” e “E”.
d)  “B” e “C”.
e)  “C” e “D”.

342. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) A infração da falta do uso de cinto de segurança 
prevista no art. 167 do CTB é:

a)  gravíssima.
b)  levíssima.
c)  grave.
d)  leve.
e)  média.

343. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) O art. 307 do CTB tem o seguinte texto: “Violar a 
suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a ha-
bilitação para dirigir veículo automotor imposta com fun-
damento neste Código”. A infração a esse disposto acarreta

a)  detenção de 3 a 6 meses, com nova imposição adicional 
de idêntico prazo de suspensão ou de proibição.

b)  detenção de 6 meses a 1 ano e multa.
c)  multa.
d)  detenção de 3 a 6 meses e multa.
e)  detenção de 6 meses a 1 ano, com nova imposição 

adicional de idêntico prazo de suspensão ou de 
proibição.

344. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Os crimes de homicídio e lesão corporal previstos 
no CTB são:

a)  eventualmente culposos.
b)  eventualmente dolosos.
c)  culposos.
d)  dolosos.
e)  culposos e dolosos.

345. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Os sinais de trânsito, de acordo com o art. 87 do 
CTB, classificam-se em verticais, horizontais:

a)  dispositivos auxiliares, luminosos, sonoros e gestos.
b)  dispositivos auxiliares, luminosos, sonoros e de 

orientação.
c)  luminosos, sonoros, gestos e de orientação.
d)  perpendiculares, dispositivos auxiliares, luminosos 

e sonoros.
e)  perpendiculares, luminosos, sonoros e gestos.
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346. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) De acordo com o art. 96 do CTB, os veículos se 
classificam quanto:

a)  à espécie, ao gênero e à finalidade.
b)  à tração, ao gênero e à espécie.
c)  ao gênero, à categoria e à finalidade.
d)  à tração, à espécie e à categoria.
e)  à espécie, à categoria e à finalidade.

347. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) De acordo com o art. 17 do CTB, são competências 
das JARIs:

a)  julgar recursos, solicitar informações das entidades 
executivas e rodoviárias de trânsito sobre recursos 
interpostos e encaminhar informações sobre pro-
blemas isolados nas autuações.

b)  opinar sobre recursos, solicitar informações das 
entidades executivas e rodoviárias de trânsito so-
bre recursos interpostos e encaminhar informa-
ções sobre problemas comuns às autuações.

c)  julgar recursos, solicitar informações das entidades 
executivas e rodoviárias de trânsito sobre recursos 
interpostos e encaminhar informações sobre pro-
blemas recorrentes nas autuações.

d)  opinar sobre recursos, determinar providências às 
entidades executivas e rodoviárias e encaminhar in-
formações sobre problemas comuns às autuações.

e)  opinar sobre recursos, determinar providências às enti-
dades executivas e rodoviárias e encaminhar informa-
ções sobre problemas recorrentes nas autuações.

348. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) As vias abertas à circulação, de acordo com sua 
utilização, classificam-se em:

a)  urbanas (trânsito rápido, coletora, servidão e local) 
e rurais (rodovias, estradas e arterial).

b)  urbanas (trânsito rápido, rodovias, estradas e pas-
sagens) e rurais (local, coletora e arterial).

c)  urbanas (trânsito rápido, arterial, coletora e local) e 
rurais (rodovias e estradas).

d)  urbanas (trânsito rápido, arterial, rodovias e cole-
tora) e rurais (estradas, passagens e local).

e)  urbanas (trânsito rápido, arterial, passagens e cole-
tora) e rurais (rodovias, estradas e locais).

349. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Leia o seguinte texto para responder as seguintes 
questões:

O uso da bicicleta no Brasil

A utilização da bicicleta como meio de locomoção no Bra-
sil ainda conta com poucos adeptos, em comparação com 
países como Holanda e Inglaterra, por exemplo, nos quais 

a bicicleta é um dos principais veículos nas ruas. Apesar 
disso, cada vez mais pessoas começam a acreditar que a bi-
cicleta é, numa comparação entre todos os meios de trans-
porte, um dos que oferecem mais vantagens.
A bicicleta já pode ser comparada a carros, motocicletas e 
a outros veículos que, por lei, devem andar na via e jamais 
na calçada. Bicicletas, triciclos e outras variações são todos 
considerados veículos, com direito de circulação pelas ruas 
e prioridade sobre os automotores.
Alguns dos motivos pelos quais as pessoas aderem à bi-
cicleta no dia a dia são: a valorização da sustentabilidade, 
pois as bikes não emitem gases nocivos ao ambiente, não 
consomem petróleo e produzem muito menos sucata de 
metais, plásticos e borracha; a diminuição dos congestio-
namentos por excesso de veículos motorizados, que atin-
gem principalmente as grandes cidades; o favorecimento 
da saúde, pois pedalar é um exercício físico muito bom; e 
a economia no combustível, na manutenção, no seguro e, 
claro, nos impostos.
No Brasil, está sendo implantado o sistema de comparti-
lhamento de bicicletas. Em Porto Alegre, por exemplo, o 
BikePOA é um projeto de sustentabilidade da Prefeitura, 
em parceria com o sistema de Bicicletas SAMBA, com qua-
se um ano de operação. Depois de Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Santos, Sorocaba e outras cidades espalhadas pelo país 
aderirem a esse sistema, mais duas capitais já estão com o 
projeto pronto em 2013: Recife e Goiânia. A ideia do com-
partilhamento é semelhante em todas as cidades. Em Porto 
Alegre, os usuários devem fazer um cadastro pelo site. O 
valor do passe mensal é R$ 10 e o do passe diário, R$ 5, 
podendo-se utilizar o sistema durante todo o dia, das 6h 
às 22h, nas duas modalidades. Em todas as cidades que 
já aderiram ao projeto, as bicicletas estão espalhadas em 
pontos estratégicos.
A cultura do uso da bicicleta como meio de locomoção não 
está consolidada em nossa sociedade. Muitos ainda não 
sabem que a bicicleta já é considerada um meio de trans-
porte, ou desconhecem as leis que abrangem a bike. Na 
confusão de um trânsito caótico numa cidade grande, car-
ros, motocicletas, ônibus e, agora, bicicletas, misturam-se, 
causando, muitas vezes, discussões e acidentes que pode-
riam ser evitados.
Ainda são comuns os acidentes que atingem ciclistas. A 
verdade é que, quando expostos nas vias públicas, eles 
estão totalmente vulneráveis em cima de suas bicicletas. 
Por isso é tão importante usar capacete e outros itens de 
segurança.
A maior parte dos motoristas de carros, ônibus, motoci-
cletas e caminhões desconhece as leis que abrangem os 
direitos dos ciclistas. Mas muitos ciclistas também ignoram 
seus direitos e deveres.
Alguém que resolve integrar a bike ao seu estilo de vida 
e usá-la como meio de locomoção precisa compreender 
que deverá gastar com alguns apetrechos necessários para 
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poder trafegar. De acordo com o Código de Trânsito Bra-
sileiro, as bicicletas devem, obrigatoriamente, ser equipa-
das com campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, 
lateral e nos pedais, além de espelho retrovisor do lado 
esquerdo.

(Bárbara Moreira, http://www.eusoufamecos.net. Adapta-
do)

No trecho – Muitos ainda não sabem que a bicicleta já é 
considerada um meio de transporte, ou desconhecem as 
leis que abrangem a bike. –, os termos “ainda” e “já” ex-
pressam ideias de:

a)  tempo.
b)  negação.
c)  lugar.
d)  causa.
e)  modo.

350. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Assinale a alternativa que apresenta um sinônimo 
para o termo destacado em – Bicicletas, triciclos e outras 
variações são todos considerados veículos, com direito de 
circulação pelas ruas e prioridade sobre os automotores:

a)  procedência
b)  prescrição
c)  requerimento
d)  primazia
e)  divergência

351. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) De acordo com o texto, o uso da bicicleta como 
meio de locomoção nas metrópoles brasileiras:

a)  é uma alternativa dispendiosa em comparação 
com os demais meios de transporte.

b)  tornou-se, rapidamente, um hábito cultivado pela 
maioria dos moradores.

c)  decresce em comparação com Holanda e Inglater-
ra devido à falta de regulamentação.

d)  tem sido rejeitado por consistir em uma atividade 
arriscada e pouco salutar.

e)  vem se intensificando paulatinamente e tem sido 
incentivado em várias cidades.

352. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Para a suspensão do direito de dirigir, por pontua-
ção, será instaurado processo administrativo para aplica-
ção da penalidade com seguinte fórmula:

a)  ao ultrapassar 20 pontos, o restante permanecerá 
em saldo para o período seguinte de 12 meses em 
outro processo.

b)  será instaurado um único processo quando a so-
matória dos pontos atingir 20 pontos no período 
de 18 meses.

c)  será instaurado um único processo quando a soma-
tória dos pontos, no período de 12 meses, atingir 20.

d)  serão instaurados processos distintos quando a 
somatória dos pontos, no período de 18 meses, 
atingir 20.

e)  será instaurado um único processo quando a so-
matória dos pontos atingir 15 pontos no período 
de 12 meses.

353. (DETRAN-SP – AGENTE DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Aplicada a suspensão do direito de dirigir, no caso 
de reincidência no período de 12 meses, o prazo da nova 
penalidade é de:

a)  6 meses a 2 anos.
b)  6 meses a 1 ano.
c)  1 a 2 anos.
d)  3 meses a 1 ano.
e)  3 meses a 2 anos.

354. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito respondem por danos causados aos cidadãos, no 
âmbito de suas respectivas competências:

a)  subjetivamente, por ação, omissão ou erro na exe-
cução de suas ações.

b)  objetivamente, apenas por ação ou omissão em 
suas ações.

c)  subjetivamente, por ação ou omissão em suas 
ações.

d)  objetivamente, por ação, omissão ou erro na exe-
cução de suas ações.

e)  nem objetiva nem subjetivamente em suas ações.

355. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) As disposições do Código de Trânsito Brasileiro, 
nos termos do art. 3.º, são aplicáveis:

a)  aos veículos, proprietários e condutores nacionais, 
exceto os estrangeiros.

b)  apenas aos veículos e seus proprietários e a outras 
pessoas nele mencionadas.

c)  apenas aos veículos e seus condutores e a outras 
pessoas nele mencionadas.

d)  apenas aos proprietários e condutores de veículos.
e)  aos veículos, proprietários e condutores 

nacionais ou estrangeiros e a outras pessoas nele 
mencionadas.
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RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL 
DE TRÂNSITO (CONTRAN) E SUAS 
ALTERAÇÕES ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO 
DO EDITAL: 04/1998; 14/1998; 18/1998; 
168/2004; 254/2007; 277/2008; 292/2008; 
300/2008; 303/2008; 304/2008; 349/2010; 
357/2010; 358/2010; 360/2010; 432/2013; 
453/2013; 466/2013; 541/2015; 561/2015; 
619/2016; 623/2016; 670/2017 E 723/2018.

375. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Será reprovado na prova prática de direção veicu-
lar o candidato que cometer:

a)  falta eliminatória ou somar mais de 3 pontos negativos.
b)  duas faltas leves.
c)  falta cuja somatória ultrapasse 2 pontos negativos.
d)  falta cuja somatória ultrapasse 1 ponto negativo.
e)  falta grave.

376. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP 
– 2013) Será reprovado na prova prática de direção veicu-
lar o candidato que cometer:

a)  falta eliminatória ou somar mais de 3 pontos negativos.
b)  duas faltas leves.
c)  falta cuja somatória ultrapasse 2 pontos negativos.
d)  falta cuja somatória ultrapasse 1 ponto negativo.
e)  falta grave.

377. (NOVA – 2018) Considerando a Resolução nº 
168/2004 do CONTRAN, no exame de Direção Veicular para 
veículo de quatro ou mais rodas são considerados quatro 
tipos de falta. Assinale a alternativa que informa respectiva-
mente o que a citada lei considera Falta Eliminatória, Falta 
Grave, Falta média e Falta Leve.

a)  Perder o controle da direção do veículo em movi-
mento; avançar a via preferencial; dar partida ao 
veículo com a engrenagem de tração ligada; usar 
buzina sem necessidade ou em local proibido.  

b)  Avançar sobre o meio fio; perder o controle da di-
reção do veículo em movimento; trafegar em velo-
cidade inadequada para as condições adversas do 
local, da circulação, do veículo e do clima; apoiar o 
pé no pedal da embreagem com o veículo engre-
nado e em movimento.  

c)  Desobedecer à sinalização da via, ou ao agente da 
autoridade de trânsito; exceder a velocidade regu-
lamentada para a via; utilizar ou Interpretar incor-
retamente os instrumentos do painel do veículo; 
colocar o veículo em movimento, sem observar as 
cautelas necessárias. 

d)  Perder o controle da direção para a via; desobede-
cer à sinalização da via, ou ao agente da autorida-
de de trânsito; apoiar o pé no pedal da embrea-
gem com o veículo engrenado e em movimento. 

e)   Avançar sobre o meio fio; apoiar o pé no pedal da 
embreagem com o veículo engrenado e em mo-
vimento; trafegar em velocidade inadequada para 
as condições adversas do local, da circulação, do 
veículo e do clima; perder o controle da direção do 
veículo em movimento.

378. (NOVA – 2018) Segundo a Resolução 168/2004 do 
CONTRAN, o exame de direção veicular para veículos de 
duas rodas será realizado em área especialmente destina-
da para tal fim em pista com largura de 2m, e que deverá 
apresentar, dentre outros, os seguintes obstáculos:

a)  Ziguezague (slalow) com no mínimo seis cones 
alinhados com distância entre eles de 2,5m (dois 
metros e meio), e sonorizadores com réguas de 
largura e espaçamento de 0,10m (dez centíme-
tros), e altura de 0,025m (dois centímetros e cinco 
milímetros), na largura da pista e com 2,5m (dois 
metros e meio) de comprimento;

b)  Ziguezague (slalow) com no mínimo quatro cones 
alinhados com distância entre eles de 2,5m (dois 
metros e meio), e quatro curvas sequenciais de 90º 
(noventa graus) em “L” (ele);

c)  Prancha ou elevação com no mínimo oito metros 
de comprimento, com 30 cm (trinta centímetros) 
de largura e 3cm (três centímetros) de altura com 
entrada chanfrada, e duas curvas sequenciais de 
90º (noventa graus) em “L”(ele);

d)  Prancha ou elevação com no mínimo dez metros 
de comprimento, com 50 cm (cinquenta centíme-
tros) de largura e 3cm (três centímetros) de altura 
com entrada chanfrada, e quatro rotatórias circula-
res que permitam manobras em formato “8” (oito). 

e)  prancha ou elevação com no mínimo oito metros 
de comprimento, com 30cm (trinta centímetros) de 
largura e 3cm (três centímetros) de altura com en-
trada chanfrada; uma curva de 90º (noventa graus) 
em “L” (ele), e uma rotatória circular que permita 
manobra em formato de 8 (oito).   

379. (NOVA – 2018) Com base na Resolução nº 168/2004 
do CONTRAN, o Exame de Aptidão Física e Mental será exi-
gido, dentre outras hipóteses quando:

a)  da obtenção da ACC e da CNH, mas não da renovação
b)  da obtenção e renovação da ACC, mas não da CNH
c)  da substituição do documento de habilitação ob-

tido em país estrangeiro e da obtenção da CNH, 
somente

d)  da obtenção da ACC, CNH e da substituição do do-
cumento de habilitação obtido em país estrangeiro

e)  da obtenção da CNH, apenas.
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380. (NOVA – 2018) Considerando o texto legal da Resolu-
ção nº 168/2004 do CONTRAN, assinale a alternativa correta:

a)  Para o exame de direção veicular, deixar de colocar 
um pé no chão e outro no freio ao parar um veícu-
lo é menos gravoso do que colocar os pés no chão 
com o veículo em movimento.

b)  A aprendizagem e o Exame de Direção Veicular, 
para a obtenção da ACC, deverão ser realizados em 
qualquer veículo de três rodas classificado como 
ciclomotor.

c)  O Exame de Aptidão Física e Mental será exigido 
quando da obtenção do CNH, mas não para a ACC.

d)  Para a obtenção da ACC e da CNH o candidato não 
é obrigado a submeter-se a realização de exame 
de avaliação psicológica.

e)  O Exame de Aptidão Física e Mental será preliminar 
e renovável a cada dois anos.

381. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Para aferição da alcoolemia na caracterização da infra-
ção administrativa do art. 165 do CTB, a resolução CONTRAN 
nº 432/2013 estabelece os seguintes critérios:

a)  exame de sangue com qualquer concentração de ál-
cool e sinais de alteração da capacidade psicomotora.

b)  teste do etilômetro com medição igual ou superior 
a 0,05 miligrama (0,05 mg/L) de álcool por litro de 
ar expirado ou exame de sangue com concentração 
igual ou superior a 6 decigramas (6 dg/L) de álcool 
por litro de sangue.

c)  teste do etilômetro com medição igual ou superior 
a 0,05 miligrama (0,05 mg/L) de álcool por litro de 
ar expirado mais sinais de alteração da capacidade 
psicomotora.

d)  exame de sangue com qualquer concentração de ál-
cool ou teste do etilômetro com medição igual ou 
superior a 0,05 miligrama (0,05 mg/L) de álcool por 
litro de ar expirado ou sinais de alteração da capaci-
dade psicomotora.

e)  teste do etilômetro com medição igual ou superior 
a 0,10 miligrama (0,10 mg/L) de álcool por litro de 
ar expirado mais sinais de alteração da capacidade 
psicomotora.

382. (DETRAN-SP – OFICIAL DE TRÂNSITO – VUNESP – 
2013) Para aferição da alcoolemia na caracterização da infra-
ção administrativa do art. 165 do CTB, a resolução CONTRAN 
nº 432/2013 estabelece os seguintes critérios:

a)  exame de sangue com qualquer concentração de ál-
cool e sinais de alteração da capacidade psicomotora.

b)  teste do etilômetro com medição igual ou superior 
a 0,05 miligrama (0,05 mg/L) de álcool por litro de 
ar expirado ou exame de sangue com concentração 
igual ou superior a 6 decigramas (6 dg/L) de álcool 
por litro de sangue.

c)  teste do etilômetro com medição igual ou superior 
a 0,05 miligrama (0,05 mg/L) de álcool por litro de 
ar expirado mais sinais de alteração da capacidade 
psicomotora.

d)  exame de sangue com qualquer concentração de 
álcool ou teste do etilômetro com medição igual 
ou superior a 0,05 miligrama (0,05 mg/L) de álcool 
por litro de ar expirado ou sinais de alteração da 
capacidade psicomotora.

e)  teste do etilômetro com medição igual ou superior 
a 0,10 miligrama (0,10 mg/L) de álcool por litro de 
ar expirado mais sinais de alteração da capacidade 
psicomotora.

383. (NOVA – 2018) Segundo a Resolução nº 432/2013 
do CONTRAN, assinale a alternativa correta:

a)  Os sinais de alteração da capacidade psicomotora 
poderão ser verificados por exame clínico com lau-
do conclusivo e firmado por qualquer profissional 
de medicina.

b)  Os sinais de alteração da capacidade psicomotora 
deverão ser descritos no auto de infração ou em 
termo específico que contenha as informações mí-
nimas indicadas no Anexo II, o qual deverá acom-
panhar o auto de infração.

c)  O crime previsto no art. 306 do CTB pode ser ca-
racterizado pelo teste de etilômetro com medição 
realizada igual ou superior a 0,44 miligrama de ál-
cool por litro de ar alveolar expirado (0,44 mg/L) 

d)  Os sinais de alteração da capacidade psicomoto-
ra não são caracterizados para apuração do crime 
previsto no art. 306 do CTB.

e)  Configurado o crime previsto no art. 306 do CTB, o 
condutor e testemunhas, se houver, serão encami-
nhados ao DETRAN mais próximo do local, para a 
cassação imediata de sua CNH.

384. (NOVA – 2018) Com base na Resolução nº 432/2013 
do CONTRAN, assinale a alternativa correta:

a)  O documento de habilitação será recolhido pelo 
agente, mediante recibo, e ficará sob custódia do 
órgão ou entidade de trânsito responsável pela au-
tuação até que o condutor comprove que está com 
a capacidade psicomotora alterada.

b)  O exame de sangue é utilizado para a confirmação 
na alteração da capacidade psicomotora em razão 
da influência de álcool, apenas.

c)  Há uma margem de tolerância para o resultado do 
exame etilômetro, que será o erro máximo admis-
sível, conforme legislação metrológica.

d)  Para confirmação da alteração da capacidade psi-
comotora pelo agente da Autoridade de Trânsito, 
basta a constatação de apenas um sinal.

e)  O modelo do etilômetro pode ser aprovado por 
qualquer órgão da Polícia Judiciária.
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385. (NOVA – 2018) Assinale a alternativa que apresen-
ta corretamente os procedimentos a serem realizados no 
condutor de veículo para confirmação de alteração de sua 
capacidade psicomotora:

a)  exame de urina e teste em aparelho destinado à 
medição do teor alcoólico no ar alveolar.

b)  exame de sangue e teste em aparelho destinado à 
medição do teor alcoólico no ar alveolar (etilôme-
tro), dando prioridade ao primeiro procedimento.

c)  exames realizados por laboratórios especializados, 
indicados pelo órgão ou entidade de trânsito com-
petente ou pela Polícia Judiciária, em caso de alto 
teor alcoólico.

d)  exame de sangue e verificação dos sinais que indi-
quem a alteração da capacidade psicomotora do 
condutor.

e)  verificação dos sinais que indiquem a alteração da 
capacidade mental do condutor e exame de sangue.

386. (NOVA) Assinale a alternativa que apresenta correta-
mente o procedimento utilizado para a caracterização do 
crime previsto no art. 306 do CTB:

a)  exame de sangue que apresente resultado igual ou 
superior a 8 (oito) decigramas de álcool por litro de 
sangue (8 dg/L);

b)  teste de etilômetro com medição realizada igual 
ou superior a 0,15 miligrama de álcool por litro de 
ar alveolar expirado (0,15 mg/L)

c)  teste de etilômetro com medição realizada igual 
ou superior a 0,5 miligrama de álcool por litro de 
ar alveolar expirado (0,5 mg/L)

d)  teste de etilômetro com medição realizada igual 
ou superior a 0,34 miligrama de álcool por litro de 
ar alveolar expirado (0,34 mg/L).

e)  exame de sangue que apresente resultado igual ou 
superior a 2 (dois) decigramas de álcool por litro 
de sangue (2 dg/L);

ANOTAÇÕES

_______________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
_______________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________
________________________________________



LÍ
N

G
UA

 P
O

RT
U

G
U

ES
A

1

GABARITO COMENTADO

1. 
“Pesquisas mostram que apenas a repetição automática 
pode até impedir que você entenda o que está expon-
do.” 
Pela leitura do trecho compreende-se que a repetição 
automática pode, inclusive, impedir que o relator enten-
da o que está expondo. Não é certeza, já que temos a 
presença do termo “pode”. 

GABARITO OFICIAL: D

2. 
O vocábulo “ingerimos” está empregado em sentido fig-
urado (conotativo), equivalendo à assimilação.

GABARITO OFICIAL: B

3. 
Há escritores talentosos que se queixam dos tormentos 
e da angústia inerentes ao processo de criação. Não é o 
meu caso, escrever só me traz alegria. 
“Inerentes” tem o sentido de “intrínsecos” = já fazem 
parte de.

GABARITO OFICIAL: A

4. 
Em “a”, Consigo me concentrar apesar das vozes esgan-
içadas = sentido denotativo ( = De verdade!) 
Em “b”, aprendi a escrever em qualquer lugar em que 
haja espaço para sentar com o computador = sentido 
denotativo
Em “c”, Seguindo o mesmo critério, publiquei outros liv-
ros = sentido denotativo
Em “d”, Às cotoveladas, a literatura abriu espaço em 
minha agenda. (10.º parágrafo)
Em “e”, Há escritores que precisam de silêncio, solidão e 
ambiente adequado para a prática do ofício = sentido 
denotativo
Dentre os itens, o que apresenta sentido conotativo (fig-
urado) é “às cotoveladas, a literatura abriu espaço” na 
agenda do autor.

GABARITO OFICIAL: D

5. 
Em “a”, a um lugar tumultuado, o que se comprova em: 
“há uma estação de chegada” = incorreta
Em “b”, à chuva fina, o que se comprova em: “sua tabu-
leta ainda toda orvalhada” = incorreta
Em “c”, a um relógio mecânico, o que se comprova em: 
“o relógio picota a passagem do tempo” = incorreta
Em “d”, ao dia ensolarado, o que se comprova em: “AU-
RORA!” = incorreta
Em “e”, à morte, o que se comprova em: “Sonha a alma 
deitada no seu ataúde” = incorreta
Os versos fazem comparações do sono com uma viagem 
e com a morte = incorreta

GABARITO OFICIAL: E

6. 
Em “a”, o princípio da noite = incorreta
Em “b”, o momento de despertar.
Em “c”, a hora mais silenciosa da noite = incorreta
Em “d”, a quietude própria do sono = incorreta
Em “e”, o ponto de partida da viagem = incorreta
Ao poema: há uma estação de chegada / (anunciam-na 
os galos agora) / Há uma estação chamada... / AURORA! 
= a estação anunciada pelos galos é a aurora (hora de 
despertar).

GABARITO OFICIAL: B

7. 
Em “a”, “É de uma pretensão sem tamanho, a vaidade 
elevada ao maior grau…” = sentido denotativo
Em “b”, Porque é especial demais, elevada demais, dizem 
alguns = sentido denotativo
Em “c”, É o caso do leitor citado, que completou seu co-
mentário com esta pérola
Em “d”, a ilusão de que toda pessoa alfabetizada domina 
a escrita = sentido denotativo 
Em “e”, aspecto que será cada vez mais delegado à in-
teligência artificial = sentido denotativo
Geralmente, ao se utilizar o termo “pérola” quando se 
refere a algo dito/escrito por alguém, há uma ironia 
quanto ao que foi pronunciado, pois – provavelmente 
– foi uma “gafe”. 

GABARITO OFICIAL: C

8. 
Correção (em negrito) item a item:
Em “a”: posicioná-los / alcançá-los 
Em “b”: não a encontraremos / negligenciarmo-las 
Em “c”: especialistas dão-nas / como utilizá-la = correta 
Em “d”: superá-los / atingi-la 
Em “e”: não os acrescentem / elas as trazem

GABARITO OFICIAL: C

9. 
Vamos aos itens:
Em “a”: Ele viu o jogo... // Ele o viu... = correta (o pro-
nome pessoal atrai o pronome oblíquo)
Em “b”: Basta comparar os tapes dos referidos gols. // 
Basta compará-los (comparar quem? “eles” = sem prep-
osição)
Em “c”: ... ele pega a bola... // ... ele a pega (sem prep-
osição; “pega ela”)
Em “d”: ... desejo fazer uma grave denúncia... // ... desejo 
fazê-la (objeto direto)
Em “e”: ... querem receber autorais... // ... querem rece-
bê-los (ou os receber) 

GABARITO OFICIAL: A

10. 
Em “a”: quem considera o amor abstrato = quem o con-
sidera (“quem” atrai o pronome; no caso, objeto direto 
– sem preposição)
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